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Resumo

O uso de painéis de decisão (PD) em ambientes organizacionais mostra-se uma

excelente ferramenta de controle e auxiliadora na tomada de decisão do gestor. A transpa-

rência pública da União já adota essa ferramenta como fonte de informação ao contribuinte

por meio de sítios oficiais, a exemplo da Plataforma Nilo Peçanha (PNP). Desse modo, os

painéis vêm se consolidando no setor público como um instrumento da transparência pública

que fornece informação de modo dinâmico, intuitivo e de fácil operacionalização. Neste

projeto, deve ser feito uso do PD na confecção do Produto Educacional (PE) que propiciará

otimização na gestão do Banco de Professores e Equivalente (BPEq) e transparência da

informação concernente a contratação de professores substitutos e visitantes. O BPEq -

segundo informações obtidas através da plataforma Fala.Br- possui diversas problemáticas,

dentre elas: a inexistência de normativa interna nos campi e tampouco sistema de gerencia-

mento descentralizado e transparente. O BPEq, que é o nosso objeto de estudo, foi instituído

pelo Decreto Nº 7.312 de 22 de setembro de 2010, surgindo no contexto da administração

gerencialista como instrumento de gestão de pessoal na rede federal. O locus da pesquisa

é o Instituto Federal da Bahia (IFBA) que integra a rede federal de Educação Profissional

e Tecnológica (EPT). Evidencia-se que esta é uma pesquisa de abordagem qualitativa e

técnica de análise documental. Utilizamos como base metodológica para a construção do

produto educacional o Design Sprint que contém as etapas: entender e definir, divergir,

decidir, prototipar e validar. Para chegar à finalidade dessa pesquisa - que é a construção

do painel de decisão- atravessaremos etapas – em analogia a um jogo de tabuleiro. Dessa

forma, dialogaremos com a teoria e as normas de modo lúdico a fim de tornar essa leitura

mais fluída a você, leitor. E por fim dialogaremos sobre a contribuição desta pesquisa para

a EPT, bem como, traremos sugestões e considerações finais ao estudo.

Palavras-chave: EPT. GESTÃO DE PESSOAS. BPEQ.



Abstract

The use of decision panels in organizational environments proves to be an excellent

control tool and aid in the manager’s decision-making. The Union’s public transparency

already adopts this tool as a source of information for taxpayers through official websites,

such as the Nilo Peçanha Platform . In this way, panels have been consolidating themselves

in the public sector as an instrument of public transparency that provides information in a

dynamic, intuitive and easy to operate way. In this project, PD must be used in the creation

of the Educational Product that will provide optimization in the management of the Bank

of Teachers and Equivalents (BPEq) and transparency of information regarding the hiring

of substitute and visiting teachers. BPEq - according to information obtained through the

Fala.Br platform - has several problems, including: the lack of internal regulations on the

campuses and no decentralized and transparent management system. The BPEq, which is

our object of study, was established by Decree No. 7,312 of September 22, 2010, emerging

in the context of managerialist administration as a personnel management instrument in the

federal network. The locus of the research is the Federal Institute of Bahia (IFBA), which is

part of the federal network of Professional and Technological Education (EPT). It is clear

that this is research with a qualitative approach and documentary analysis technique. We

use the Design Sprint as a methodological basis for building the educational product, which

contains the steps: understand and define, diverge, decide, prototype and validate. To reach

the purpose of this research - which is the construction of the decision panel - we will go

through stages - in analogy to a board game. In this way, we will dialogue with the theory

and norms in a playful way in order to make this reading more fluid for you, the reader. And

finally, we will discuss the contribution of this research to EPT, as well as bring suggestions

and final considerations to the study.

Keywords: EPT. PEOPLE MANAGEMENT. BPEQ.
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1 ENTENDENDO A REGRA DO JOGO

Jogos de tabuleiro: ferramentas atemporais que unem gerações, estratégia e sorte,

proporcionando aprendizado e diversão. Mas qual a relação entre esses jogos e a pesquisa

que apresentamos aqui?

Ao longo de sua carreira como docente e consultora de negócios, a autora vivenciou

ambientes ágeis e inovadores, buscando sempre tornar o aprendizado mais leve, lúdico e

eficaz. Em laboratórios de inovação e treinamento, ela percebeu a importância de comunicar

o conhecimento de forma clara e acessível, sem abrir mão do rigor e da qualidade.

Essa busca por clareza e efetividade a levou a identificar similaridades entre a

jornada de pesquisa e o ciclo de vida de um projeto. Assim, propõe a representação da

pesquisa como um jogo de tabuleiro, onde cada etapa é visualizada e compreendida de

forma mais intuitiva.

O objetivo dessa narrativa como jogo de tabuleiro é tornar a leitura mais fluida e

acessível, especialmente para aqueles que não estão familiarizados com a linguagem

acadêmica. Ao invés de um rigor academicista rígido, propomos um diálogo dinâmico e

acessível, sem perder de vista a qualidade e o rigor da pesquisa.

A pesquisa propõe um diálogo entre Gestão, Administração e Educação, áreas

que muitas vezes são vistas como antagônicas. Em vez de uma divisão rígida, buscamos

demonstrar que a convergência dessas áreas é fundamental para a construção de espaços

educacionais eficazes que promovam uma aprendizagem integral e emancipadora.

Superando essa dicotomia, a pesquisa contribui para a gestão de espaços educaci-

onais que considerem as necessidades e os anseios dos gestores, docentes e discentes.

Através da organização desses espaços, buscamos criar um ambiente propício para o

desenvolvimento de todos os envolvidos no processo educacional.

Assim como em um jogo de tabuleiro, a pesquisa segue etapas bem definidas, desde

a introdução até o produto final. Neste caso, o produto final é a proposta de organização

de espaços educacionais que considerem os princípios da Gestão, da Administração e da

Educação.

Antes de iniciarmos essa jornada, é crucial compreender as bases teóricas e o

contexto da pesquisa. Nas próximas seções, aprofundaremos a discussão sobre esses

temas e apresentaremos a proposta de organização de espaços educacionais em detalhes.

Esperamos que essa narrativa como jogo de tabuleiro torne a leitura mais agradável

e interessante, além de contribuir para uma melhor compreensão da pesquisa.

Antes de mergulharmos na pesquisa, é crucial que o leitor compreenda as nuances

da Educação Profissional e Tecnológica (EPT). Comumente, a EPT é vista apenas como

uma formação de trabalhadores, uma indústria de mão de obra. Contudo, essa percepção

simplista não captura a verdadeira proposta da EPT, que se situa entre o ensino propedêutico

e a educação voltada para o trabalho. O senso comum sugere que escolher o ensino médio



Capítulo 1. ENTENDENDO A REGRA DO JOGO 16

técnico facilita uma inserção mais rápida no mercado de trabalho, enquanto o ensino médio

regular pode atrasar esse ingresso.

Essa relação dialógica é influenciada pelos inúmeros avanços e retrocessos na

educação pública brasileira, que tem sido constantemente remodelada, especialmente

por governos neoliberais, para atender às necessidades produtivistas. Um exemplo é a

reforma Capanema, que separou a educação propedêutica da profissional, dificultando a

ascensão educacional e social da classe trabalhadora ao focar esta última na formação para

o trabalho manual (MELO, 2022). O decreto 2.208/97 reforçou essa divisão entre educação

propedêutica e profissional.

Não buscamos contrastar esses dois modelos educacionais, mas sim defender que

a Educação Profissional e Tecnológica (EPT) deve não apenas preparar o indivíduo para

o mercado de trabalho, mas também capacitá-lo a viver na sociedade como um cidadão

crítico, reflexivo e autônomo.

Defendemos a EPT como um modelo único de educação, que vai além da mera

preparação para o mercado de trabalho e busca a transformação social. Este modelo

reconhece o indivíduo em sua integralidade, incentivando-o a perceber suas possibilidades

e a alcançá-las dentro de sua realidade.

Neste contexto, destaca-se o pioneirismo dos Institutos Federais (IFs). A EPT passou

por vários avanços, incluindo mudanças estruturais, orçamentárias e de nomenclatura, que

serão discutidos a seguir.

Figura 1 – Linha do Tempo dos Institutos Federais

Autora, 2023

Instituídos pela Lei 11.892/2008, os Institutos Federais (IFs) possuem natureza

autárquica e detêm autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e

disciplinar. Para consolidar essa autonomia, foi instituído em 22 de setembro de 2010, pelo

Decreto nº 7.312, e modificações posteriores, o Banco de Professor Equivalente – BPEq.

Ele surge como instrumento de gestão de pessoal e ferramenta da administração pública

gerencialista e descentralizada, atuando como mecanismo de governança em paralelo

à dinâmica de expansão da Rede Pública Federal. Essa expansão foi impulsionada pelo
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Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais –

REUNI (Decreto nº 6.096/2006) e pela criação da Rede Federal de Educação Profissional,

Científica e Tecnológica (Lei nº 11.892/2008) (CMAP, 2021).

Para que você compreenda melhor, caso não existisse o BPEq, o IFBA – nosso

locus de pesquisa – precisaria de autorização em nível federal para remanejar seu corpo

docente, o que tornaria as substituições muito burocráticas e demoradas. Por exemplo,

em um cenário sem o BPEq, não haveria rapidez para substituir uma docente em licença

maternidade.

Com a morosidade da Administração Pública, seria bem possível visualizarmos

alunos sem aulas porque a autorização da SETEC (Secretaria de Educação Profissional

e Tecnológica) para contratar um professor substituto ainda não teria sido emitida. Nesse

sentido, o BPEq é visto como um avanço em relação à autonomia dos IFs, pois as decisões

de alocação do corpo docente passaram a ser de responsabilidade de cada Instituto, desde

que os parâmetros e limites estabelecidos pela SETEC sejam cumpridos.

No entanto, nem tudo são flores. Apesar de o banco apresentar um avanço em

relação à autonomia para alocação do corpo docente, existe uma problemática em relação

ao direcionamento da gestão do BPEq. Alguns institutos estão mais avançados em termos

de organização, enquanto outros não possuem normatização ou qualquer fluxo definido

para sua operacionalização.

Para exemplificar, quando a SETEC disponibilizou os saldos do BPEq aos Institutos,

ela não informou como essa gestão deveria ser realizada: deveria haver uma normatização

interna? Como os códigos deveriam ser distribuídos aos campi? Deveria haver descentrali-

zação para os campi? Haveria algum sistema ou planilha para gerenciar? De que forma as

informações do BPEq deveriam ser transparentes? Muitas perguntas, poucas respostas.

Nesse sentido, os IFs tiveram que se desenvolver e criar os seus métodos para gerir

o BPEq. Para alguns autores, como Borges e Aquino (2012), as regras de financiamento

estabelecidas com as ferramentas e com políticas como o REUNI estimularam a competição

e a concorrência entre as instituições em contraponto a modelos de garantia de orçamento.

Já para Velloso (2000), o avanço ou aperfeiçoamento dos modelos de financiamento de

instituições federais de ensino deveria ser na direção de maior autonomia de gestão,

principalmente a financeira, e que as universidades, no caso, deveriam ser avaliadas ao

receberem os recursos do Estado, pois esta é uma forma de accountability. Além disso,

para o autor, “a introdução do modelo de financiamento por fórmulas frequentemente vem

acompanhada de outras inovações quanto à autonomia e às práticas de gestão financeira”.

As críticas a respeito do impacto da implantação das ferramentas na autonomia se

associam ao que se discute em alguns fóruns a respeito da efetiva autonomia financeira

promovida pelo modelo Paulista de financiamento de suas Universidades Estaduais que

é focado na repartição ou vinculação de receitas, com autonomia total para organização

das carreiras próprias de docentes e técnicos administrativos, e para orçamentação e
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pagamento de pessoal, custeio e investimento. Em contraponto ao modelo Paulista, o

modelo Federal parte do BPEQ, Matriz Orçamentária de Outras Despesas Correntes e

de Capital (MOCC) e Quadro de Referência de Técnicos Administrativos em Educação

(QRSTAE), e avança ao pagamento integral, pelo Tesouro Nacional, da folha de pessoal.

Ou seja, o modelo Federal é focado na regulação de meios e na facilitação de pagamento

da folha. Os dois modelos têm implicações que geram vantagens e desvantagens para as

instituições de ensino (CMAP, 2021). Dessa forma, o BPEq quando comparado ao modelo

Paulista possui vantagens no que tange a asseguração da cobertura de folha de pessoal, já

que este não se relaciona com outras verbas recebidas para investimentos estruturais do

IFs, por exemplo, diferentemente do modelo adotado no Estado de São Paulo em que toda

a verba recebida deve ser repartida entre folha de pessoal e outras demandas estruturais.

O que queremos com essa abordagem é explicitar que não há críticas, nesse trabalho,

a forma como é estruturada o BPEq, mas em sua aplicabilidade e gerenciamento. Mesmo

diante de tantos problemas - que veremos a seguir- com o BPEq os IFs conseguem realizar

a gestão e remanejamento de seu corpo docente sem necessitar de autorização de órgão

superior. Possibilitando, por exemplo, autonomia para realização de concurso público sem

a necessidade de autorização do Ministério da Educação, instância máxima da educação

pública federal.

Todavia, por trás dessa autonomia surgem inúmeras problemáticas que envolve

a maneira como é feita a gestão do BPEq, é o que aponta os estudos do Relatório de

Avaliação da Rede Federal de Educação Profissional Científica e Tecnológica do ano de

2021, conforme esquema a seguir:
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Figura 2 – Árvore de problemas do BPEQ

CMAP, 2021, pag 55

No documento em menção são relatados 20 problemas, dos quais aprofundaremos

com a finalidade de apontar soluções para a “ausência de mecanismos de coordenação de

recursos na rede” e a “falta de transparência”. Portanto, objetiva-se com essa dissertação

propor, na linha de chegada do nosso jogo de tabuleiro, uma solução no modo de operar a

gestão do Banco de Professor Equivalente (BPEq) do Instituto Federal da Bahia, que é o

nosso locus de pesquisa.

Essa solução será concretizada mediante um produto educacional que visa a constru-

ção de painel de decisão que trará dinamismo, fácil compreensão e transparência na gestão

do banco. A aplicabilidade e construção será realizada com base na estrutura docente do

IFBA a partir de dados concedidos pelo gestor do BPEq desse Instituto, como descrito em

seção específica. Mas há ressalvas, o trabalho está centrado apenas na maneira como

é feita a gestão do banco e nas ferramentas de uso para a gestão desse, pois devido as

forças normativas e o processo legislativo não há como implementarmos, a partir do produto

educacional, alterações no fator de equivalência.

E eis a nossa regra basilar: essa pesquisa centra-se na defesa de uma educação

crítica e emancipadora e enquanto proposta contra hegemônica será abordada a partir

das questões trazidas que emergem do estudo. Afinal, em nosso jogo e por analogia ao

nosso modo de vida, lutamos e lutaremos contra tropas da classe dominante, e esses

além de deter da maioria do capital, domina todo o aparelho ideológico do estado. Contra

esses, não podemos ser ingênuos e esperar que desenvolvam uma forma de educação que

proporcione, a nós, da classe dominada perceber as injustiças sociais de maneira crítica
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(FREIRE, 1975; GRAMSCI, 2000; MARX, 2004, SAVIANI, 2007)

Como minoria e proletários lutamos em um movimento contra hegemônico e de

contrarreforma, consciência de classe aqui não irá faltar, por isso, a nossa pesquisa não se

baseará apenas em números, mas também em pessoas. Afinal, não podemos ignorar os

indivíduos, isto é, os docentes que consequentemente serão impactados com o resultado

dessa pesquisa.

Por isso, faz-se necessário apontar nessa discussão aspectos relacionados a carreira

do docente que atua na esfera da Educação Básica Técnica e Tecnológica (EBTT), para

isso, traremos para o centro do debate aspectos relacionados ao processo de gestão de

pessoas e o estilo de liderança democrática para a consecução de um clima e cultura

organizacional que corroboram ao modelo de educação global contra-hegemônica (FREIRE,

2019,)

A educação contra-hegemônica é aquela que busca orientar a educação, tendo
em vista a transformação da sociedade, posicionando-se contra a ordem existente,
que busca intencional e sistematicamente colocar a educação a serviço das forças
que lutam para transformar a ordem vigente, visando instaurar uma nova forma de
sociedade. ( FREIRE, 2019,pag 2)

No curso desta investigação optamos por uma pesquisa aplicada, no sentido de

construir um produto educacional que facilite a gestão do BPEq, e possibilite maior transpa-

rência ao processo. Sendo esta uma pesquisa de base qualitativa com o uso e análise de

documentos legais e normativos que sustentarão a nossa base bibliográfica e documental,

além da coleta de dados obtida por meio do portal da transparência, plataforma Fala.Br e

informações diretas obtidas por meio do gestor do BPEq do IFBA.

Utilizaremos a metodologia do Design Sprint para o desenvolvimento do produto

educacional, esse terá como etapa inicial o “Entender e Divergir” que será realizado no

momento da pesquisa documental e da análise de documentos. Em sequência e após a

concretização do protótipo, esse será testado e validado pela equipe que gerencia o Banco

de Professor Equivalente do IFBA.

Durante todo o nosso jogo abordaremos o BPEq que, de modo resumido, consiste

em um indicador para a gestão do provimento de cargos da carreira do magistério federal.

Este corresponde tanto as carreiras de Magistério Superior, quanto a carreira do Magistério

EBTT (no qual a maior parte dos docentes da rede federal integram). O valor total do banco

de equivalentes é obtido por uma matriz de cálculo referente ao quantitativo da situação

atual do quadro de professores efetivos, visitantes e substitutos da instituição (BRASIL,

2010)

Conforme definido na Portaria Conjunta MGI/MEC 028/2023, publicada em 28 de

Julho de 2023, o IFBA possui como limite o valor de 3065,28 de BPEq. O fator de equivalên-

cia do banco é influenciado diretamente pelo regime de trabalho dos professores que sob o

condão da Portaria Interministerial nº 60/2018, conforme tabela abaixo:
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Tabela 1 – Distribuição do fator de equivalência do BPEq

CARGO/ CONTRATO REGIME DE TRABALHO / CH
FATOR DE

EQUIVALÊNCIA

DOCENTE EFETIVO DE 1,56

40 1,00

20 0,65

DOCENTE SUBSTITUTO / VISITANTE
40 1,00

20 0,65

Fonte: Portaria Interministerial nº 60, de 29 de março de 2018

A forma de cálculo do BPEq é realizada em concordância com a nota técnica nº

50/2016/CGDP/DDR/SETEC, que será explicitada em seção específica desta dissertação.

A gestão do banco apresenta uma grande problemática que é a sua operacionali-

zação. Essa condição já havia sido apontada no Relatório de Avaliação da Rede Federal

e fora ratificada em pesquisa pública realizada por meio da Plataforma Brasil que eviden-

ciou que nenhum dos 10 Institutos Federais pesquisados possui uma automatização ou

sistema específico para o gerenciamento do BPEq. Dessa forma, realizar a sua gerência –

atualmente - exige muitos retrabalhos e centralização da atividade.

A complexidade na operacionalização da gestão do BPEq reside na dificuldade

em gerir a quantidade de docentes efetivos e equivalentes versus a necessidade desses

em cada campi, subtraído da necessidade de manutenção do saldo para contratações

futuras e emergenciais. Ressalta-se que cada instituto possui uma tipologia representativa,

que veremos em etapa específica. O IFBA, por exemplo, enquadra-se na tipologia 17/24,

conforme determinado pela portaria do Ministério da Educação (MEC) 713/2021. A tipologia

define que os IFs em referência possuem de 17 a 24 campi.

Por isso, a fim de dinamizar a operacionalização do banco no IFBA – loco da pesquisa,

propõe-se nessa dissertação um produto educacional: painel de decisão como ferramenta

na gestão de processo do BPEq. Os painéis de decisão são painéis que possibilitam a

visualização e interpretação, transformando dados em informação de forma simples, intuitiva

e bem planejada.

Portanto, o presente estudo propõe-se analisar como é realizada a Gestão do

BPEq do IFBA e apresentar como produto educacional uma possível solução para as

problemáticas levantadas na imersão aos documentos do IFBA e na pesquisa realizada por

meio da Plataforma Brasil. Desta forma esta pesquisa está inserida na linha 2 de pesquisa

do programa de Pós-graduação em Educação Profissional e Tecnológica, pois pretende

propor uma melhoria na organização de espaços pedagógicos na EPT”; apresentando

um painel de decisão a fim de dar dinamismo na operacionalização do BPEq do Instituto
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Federal da Bahia.

Todavia, há de se depreender que o presente estudo não se furtará em trazer

ao debate a luta de classes e a dicotômica relação de trabalho, que pela conjectura do

BPEq precariza o ensino e aprendizagem do corpo discente a partir do momento em que

transforma o docente em um mero número aos institutos federais. Evidencia-se a ferrenha

crítica ao modelo produtivista que monetiza as relações humanas. E destina a educação ao

suprimento da necessidade de mão de obra capitalista.

Retornando ao nosso jogo, avançaremos para as etapas seguintes: na próxima

seção você entenderá a motivação para construção desse jogo. Na definição do destino

traremos ações que se pretendem observar como consequência e finalidade do presente

estudo. Já nas etapas seguintes, serão apresentados os suprimentos e as vestes sem

os quais não poderemos iniciar a jogada, mas você pode chamar também de referencial

teórico, nele dialogaremos com textos legais, as bases conceituais da EPT e autores da área

de Educação, Administração, Economia e Inovação que fundamentarão o pensamento e

embasará todo o trabalho da autora. E eis a hora da ação! Ao longo desse caminho veremos

os aspectos metodológicos, as etapas de construção da pesquisa, conceituaremos o Design

Sprint e discorremos a respeito dos procedimentos metodológicos. Por fim, na linha de

chegada, abordaremos o nosso produto educacional e as etapas de construção do protótipo,

e traremos luz a discussão da importância dos painéis de decisão na Administração Pública.
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2 POR QUE JOGAR ESSE JOGO?!

Parafraseando Paulo Freire em Pedagogia da Indignação, Cartas Pedagógicas e

outros escritos:

“Se, na verdade, não estou no mundo para simplesmente a ele me adaptar, mas
para transformá-lo; se não é possível mudá-lo sem um certo sonho ou projeto de
mundo, devo usar toda possibilidade que tenha para não apenas falar de minha
utopia, mas participar de práticas com ela coerentes.” (FREIRE, 2000)

Este trabalho consolida todas as possibilidades desenvolvidas ao longo de anos

de experiências profissionais e acadêmicas para uma finalidade que se mostra coerente

com o modelo de educação defendida pela autora. No que tange às motivações pessoais

e profissionais, a escolha se deu a partir da percepção da dificuldade do Instituto Federal

da Bahia em gerir o BPEq (Banco de Professores Equivalentes). Essa lacuna foi verificada

já no curso do mestrado a partir do momento em que foi se apurado que a atual gestão

do banco é realizada por meio de uma planilha de excel. Não que essa seja uma maneira

invalida, mas por tratar-se de um instituto de tecnologia esperava-se o uso de plataformas

ou sistemas mais personalistas a necessidade do instituto.

As planilhas de Excel facilitam na organização de dados, contabilização de infor-

mações e criação de tabela. No entanto, para evidenciar, a planilha utilizada pelo IFBA

possuía várias guias, o que dificulta a contabilização e consolidação de dados. Além disso,

as notações usadas não eram padronizadas tornando ineficaz e de difícil compreensão

quando adicionados múltiplos fatores. Há ainda a centralização do gestor, por ser esse o

único capaz de interpretá-la e manuseá-la. Apesar de ser usualmente utilizado, existem

outras plataformas e ferramentas que oferecem métricas que auxiliem na organização de

dados, gerenciamento de informações e emissão de relatórios, como os painéis de decisão.

As experiências profissionais da autora corroboram e direcionam para a construção

de uma solução que envolva a gestão de pessoas e de processos. A condição de Bacharel

em Administração permite avaliar a estrutura e a organização do espaço de ensino propondo-

lhes soluções inovadoras e que busque a otimização dos recursos do IFBA.

Nesse sentido, propor um produto educacional na área da gestão de espaços educa-

cionais é também repensar os processos da gestão do banco e estabelecer a reengenharia

(GONÇALVES, 1994). Antes de tudo é preciso evidenciar que o conceito de reengenharia

– apesar de causar um certo estranhamento ao leitor – nada mais é do que um modo de

revisar, repensar e reorganizar de forma sistêmica os processos da organização. De acordo

com Oliveira (1996, p. 67):

Processo é um conjunto de atividades sequenciais que apresentam uma relação
lógica entre si, com a finalidade de atender e, preferencialmente, implantar as ne-
cessidades e expectativas dos clientes internos e externos da empresa (OLIVEIRA,
1996)

A reengenharia de processos, segundo Chiavenato (1998, p.206), “é a reengenha-

ria de meio de campo, por se debruçar sobre os processos que entremeiam os diversos
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departamentos que constituem a estrutura organizacional da empresa”. A reengenharia

de processos está voltada para a melhoria contínua adotado no novo modelo da Adminis-

tração Pública Gerencialista. Tem-se nesse modelo o início do processo de inovação da

administração pública (ARAUJO, 2006; SANTOS, 2018)

No Modelo Gerencial Puro - que fora criado na Inglaterra, durante o governo de

Thatcher, em 1979 - as primeiras ações buscavam a reduzir custos e aumentar a eficiência

da administração pública. Dessa forma as práticas do setor privado começam a serem

inseridas na administração pública. Em suma, o gerencialismo apresenta novas característi-

cas a Administração pública, dentre elas: administração por resultados, maior autonomia e

flexibilidade, descentralização, responsabilidade (accountability ), orientação para o cidadão,

participação social, transparência e eficiência.

Nesse contexto, o trabalho de Santos (2018) evidencia que as principais ferramentas

oriundas do setor privado e que são facilmente encontradas nas entidades públicas: bench-

marking, downsizing, ciclo PDCA, Diagrama de Pareto, Diagrama de Ishikawa, orçamento

participativo, e reengenharia. Usaremos essa última como base para o desenvolvimento do

produto educacional.

No que tange as motivações científicas, atraiu atenção a condição de que dada a

importância do BPEq que influencia na decisão da alocação de servidores docentes, pelo

gestor, em um instituto que é de ciência e tecnologia, não possuir um sistema para gerenciá-

lo. É semelhante a condição de uma empresa que administra as suas contas anotando-as

em um caderno, não que essa não seja uma boa ferramenta, mas existem outras que

apresentam melhores resultados, como o proposto em nosso produto educacional.

Há de se destacar, também, a importância deste estudo a Rede Federal de Educação

Profissional, Científica e Tecnológica, podendo este contribuir para a difusão e aprimora-

mento da gestão dos Bancos de Professor- Equivalente nos mais de 600 IF’s distribuídos

no território nacional. Durante o estado da arte que referenciou esse estudo não foram

encontradas contribuições acadêmicas a temática do BPEq e muito menos a preocupação

em como geri-lo. Os únicos documentos que mencionavam o BPEq foram os relatórios de

avaliação do Governo Federal. As circunstâncias apontam que este trabalho possa ser o

pioneiro sobre a temática.

Sendo assim e após análise no contexto do IFBA, foram realizadas pesquisas nos

sites dos 38 institutos federais e não fora localizada nenhuma normatização no que tange a

sistematização da gestão do banco, apenas documentos que orientem quanto aos aspectos

legais. Foi percebido, ainda, o interesse por parte da OEI (Organização de Estados Ibero-

Americanos) através do Edital Nª 070/2020 a contratação de uma consultoria especializada

para proposição de novos modelos de gestão do Banco de Professor Equivalente do

Magistério Superior - BPEq, a partir da realização de diagnóstico da situação do BPEq das

Instituições Federais de Ensino Superior IFES (TR 6747, 2020). Há, também, o relatório de

Avaliação da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, proposto
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pelo Comitê de Monitoramento e Avaliação de Gastos Diretos, que apresenta uma árvore

de problemas do BPEq – dentre os problemas apresentados está a ineficiência na forma de

gerir o banco (CMAP, 2021).

Além do exposto, foi realizada uma pesquisa pública por meio do Sistema Eletrônico

de Informações ao Cidadão (e-SIC) direcionada aos 10 Institutos Federais classificados de

acordo com a Portaria 713/2021 de tipologia: reitoria de 17 a 24 campi, essa tipologia foi a

escolhida por ser a mesma em que o IFBA se enquadra.

Essa pesquisa inicial foi realizada com o intuito de levantar informações sobre como

é o comportamento da gestão do BPEq desses IFs e compará-los com o ambiente da

gestão do BPEq do IFBA e verificar o quão evoluídas estão esses institutos a fim de definir,

dentre eles, quais seriam os ambientes para a realização das entrevistas dessa pesquisa.

Foram enviadas quatro perguntas abertas com o objetivo de identificar: se esses

institutos possuem algum padrão na operacionalização do BPEq, com uso de sistema por

exemplo; de que forma é feita a gestão e a quem é delegada a responsabilidade de gerir o

banco. Dos 10 institutos que receberam a pesquisa apenas 6 responderam.

Para aumentar a base de dados foi enviada, ainda, a mesma pesquisa para o Instituto

Federal de São Paulo que possui, atualmente, a maior tipologia: reitoria de 25 ou mais

campi; tendo em vista o fato desse possuir mais campi existia a expectativa de existir

normatização e até mesmo sistema próprio para o BPEq. E por fim, buscamos respostas do

IFRJ (Instituto Federal do Rio de Janeiro) de tipologia: reitoria de 10 a 16 campi, apesar de

possuir tipologia inferior ao IFBA. A seguir apresentamos as perguntas direcionadas e o

resultado obtido:

Figura 3 – Resultado da pesquisa E-SIC

Autora, 2023
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O resultado obtido apresenta informações que são relevantes para a nossa pesquisa.

Em primeiro ponto, nenhum instituto possui um sistema de gerenciamento. Estes utilizam

o SIGEPE (Sistema de Gestão de Pessoas do Governo Federal) ou de forma combinada

com planilhas do Excel. Já dois institutos, IFRJ e IFSP, utilizam apenas planilhas. O SI-

GEPE é uma plataforma que oferece a possibilidade de: programar e reprogramar férias,

consultar prévia do contracheque, entre outras, não possuindo como finalidade específica o

gerenciamento do BPEq (BRASIL, 2023).

Outro dado relevante está no modo de gerência do banco que de forma unânime é

centralizada. Já sob o aspecto da delegação do gerenciamento do banco nota-se que apesar

de nomenclaturas diferentes – isso pode ser justificado pelas diferentes normatizações

sobre a estrutura de cada IF- em sua maioria está concentrada na área de Gestão de

Pessoas. O IFBA, atualmente, realiza o seu gerenciamento pela Pró Reitoria de Ensino,

Reitoria e Diretoria Sistêmica de Gestão de Pessoas.

Dos institutos pesquisados apenas o IFMG possui normativa interna para a gestão do

banco. A Portaria 244/2018 do IFMG prevê uma metodologia de cálculo para a distribuição

do BPEq por campi em que é relacionada a carga horária catálogo, fator de esforço, duração

do curso em anos, dentre outras informações, para aplicação da expressão matemática

e, como consequência, obtêm-se como resultado a classificação para a distribuição do

quantitativo de códigos. Fato este que é uma novidade ao modelo utilizado no IFBA e pode

direcionar a um possível modelo para a normatização do banco do Instituto.

Essas primeiras pesquisas corroboram a expectativa de ineficiência verificada na

gestão do BPEq do IFBA e eleva a motivação da autora em pensar formas de tornar o BPEq

do instituto mais eficiente otimizando os processos dentro do IFBA, podendo ser um parâ-

metro a ser utilizado para outras instituições que compõem a Rede Federal de Educação

Profissional, Científica e Tecnológica. A circunstância de um bom planejamento e uma boa

gestão do banco, propiciará uma condição de alavancagem do IFBA que diametralmente

fará a composição dos seus diversos campus, e a longo prazo poderá aumentar a oferta de

vagas atingindo a missão da instituição que é de formar cidadãos histórico-crítico, ofere-

cendo ensino, pesquisa e extensão com qualidade socialmente referenciada, objetivando o

desenvolvimento sustentável do país (IFBA, 2022).

Nesse contexto, é sabido a importância do BPEq para a composição do quadro

de docentes do IFBA. Pensando nisso surgiram algumas inquietações que sustentaram o

início de nossa pesquisa e apesar de não terem sido respondidas em virtude das limitações

de amplitude desta e do tempo de execução apontaram para a nossa questão central e

norteadora, sendo elas:

• É possível realizar a descentralização de saldos do BPEq para os diversos campus

do IFBA ?

• Qual o consumo do BPEq por Campus? E por Eixo Tecnológico (forma de caracterizar
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os cursos técnicos de nível médio)?

• Em defesa do ensino, pesquisa e extensão, é possível realizar alocação somente

de professores com Dedicação Exclusiva (DE) no IFBA? Caso negativo, qual seria

o valor máximo a fim de manter a qualidade e quantidade da pesquisa e extensão

no instituto? Os professores com DE reverberam a pesquisa e extensão como é

esperado o instituto?

• Em que medida a gestão propicia a autorresponsabilização dos profissionais a fim

de que esses se disponham a realizar mobilização entre campus?

• É possível aplicar uma nova metodologia de cálculo para a distribuição do BPEq?

Por fim, destacamos que apesar de não serem sido respondidos todos os questiona-

mentos feitos no início da pesquisa temos então a relevância de iniciar uma reflexão sobre

qual a maneira que está sendo realizada a atual gestão do BPEq, já que não foi localizada

nenhuma outra pesquisa que possuísse o banco como objeto. Além do exposto, podemos

apontar para o início de uma discussão no que tange a relação entre gestores e professores

e a construção de um clima e cultura organizacional que propicie a autorresponsabiliza-

ção dos profissionais docentes. Tendo em vista as comprovações apontadas no trablho

de do impacto do clima e cultura organizacional na aprendizagem discente (MEDEIROS,

OLIVEIRA, PEREIRA, 2014).
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3 QUAL O OBJETIVO?

Entendido os motivos para jogar, nesta seção vamos apresentar o objetivo final do

jogo apresentado, e os passos intermediários necessários para chegar até ele. mas você

pode chamá-los também de objetivo geral e específico, respectivamente.

3.1 OBJETIVO FINAL

Enquanto jogo todo os nossos esforços e compreensão culminaram ao nosso objetivo

final que é: Elaborar como produto educacional um painel de decisão que propicie a

sistematização do BPEq com o estabelecimento de um fluxo operacional padrão para os

gestores do banco do IFBA, apontando para uma abordagem otimizada, prezando pela

gestão democrática e os princípios da transparência pública.

3.1.1 OBJETIVOS INTERMEDIÁRIOS

Nesta parte do jogo apresentaremos quais os passos intermediários e caminhos que

percorreremos para chegar ao nosso objetivo final dos quais são:

• Apurar documentos legais acerca da criação dos Institutos Federais, da Carreira de

Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT) e da normatização do

Banco de Professores e Equivalentes (BPEq).

• Levantar informações sobre o gerenciamento do BPEq em outros institutos.

• Enfatizar manuais, resoluções e outros documentos que propicie a compreensão

sobre o Banco de Professores e Equivalentes (BPEq).

• Realizar Benchmarking e pesquisa com outros institutos federais a fim de levantar

hipóteses de gestão do BPEq.

• Situar como é realizada a gestão do BPEq no IFBA levando em consideração os

eixos e campis do instituto.

• Organizar um produto educacional com a dimensão da gestão de espaços educacio-

nais que sistematize, a partir do fator de equivalência, a alocação de docentes do

IFBA.

• Compreender como é realizada a gestão do BPEq em Instituições da rede federal

de tipologia igual ao IFBA, 17/24, a partir de pesquisa no Sistema Eletrônico de

Informações ao Cidadão (e-SIC) na plataforma Fala.Br.
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4 SUPRIMENTOS E VESTES

Nesta seção apresentaremos algumas discussões teóricas que trarão embasamento

para esse estudo. Não será possível avançar nas etapas desse jogo sem fundamentar

as nossas bases da EPT e sem que haja a compreensão do arcabouço teórico ou que

seria os suprimentos e as vestes para essa jornada. No tópico 4.1, apresentaremos uma

breve contextualização histórica sobre a Educação Profissional e Tecnológica e a Carreira

de magistério do ensino básico, técnico e tecnológico, mais conhecida como carreira

EBTT, tendo em vista que o BPEq é influenciado diretamente pelo regime de trabalho dos

professores, por isso não podemos tangenciar a essa discussão. No tópico 4.2, abordaremos

aspectos que não foram elucidados nas seções anteriores sobre o banco de professores-

equivalentes (BPEQ), bem como, traremos luz à discussão sobre a contradição existente

entre a gestão do banco. Já no tópico 4.3, dialogaremos com os conceitos da gestão

democrática e participativa de pessoas e o impacto no clima e na cultura organizacional, no

qual suscitaremos o papel do gestor para a construção de um clima e cultura organizacional

que favoreçam a aprendizagem discente.

4.1 HISTORICIDADE DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA E A CAR-

REIRA DE MAGISTÉRIO DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO (EBTT)

“Não entendia como a vida funcionava

Discriminação por causa da sua classe e sua cor

Ficou cansado de tentar achar resposta

[. . . ]

E o Santo Cristo até a morte trabalhava

Mas o dinheiro não dava pra ele se alimentar

E ouvia às sete horas o noticiário

Que sempre dizia que o seu ministro ia ajudar”

(LEGIÃO URBANA, 1987, Faroeste Caboclo)

O trecho acima é de uma música da banda Legião Urbana, Faroeste Caboclo – que

virou filme- e relata uma história atemporal de discriminação e do modo de vida que a classe

proletária vive. O tal João de Santo Cristo já nasceu condenado pelo simples fato de ter

nascido em uma sertania (cidade sertaneja), sem acesso à educação e a uma profissão foi

tentar a vida na capital, mas sem qualquer noção de como a vida funcionava enveredou na

criminalidade. O credo de que o ministro e os políticos vão ajudar é sempre utópico, pois

por trás de toda boa intenção em amparar os pobres há interesses da hegemonia. E foi
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dessa maneira que iniciamos nas Escolas de Aprendizes e Artífices, que apesar de ser um

avanço trazia em sua justificativa a preocupação em ocupar os menos favorecidos:

“que o augmento constante da população das cidades exige que se facilite às
classes proletarias os meios de vencer as dificuldades sempre crescentes da
lueta pela existencia: que para isso se torna necessario, não só habilitar os filhos
dos desfavorecidos da fortuna com o indispensavel preparo technico e intelectual,
como faze-los adquirir habitos de trabalho proficuo, que os afastara da ociosidade
ignorante, escola do vicio e do crime” (BRASIL,1909)

O Decreto 7.566 de 1909, deu início ao que seria a normatização da Educação

Profissional e Tecnológica, a partir dele foram instaladas 19 escolas profissionalizantes

chamadas de Escolas de Aprendizes Artífices nas capitais dos estados, destinadas ao

ensino industrial, criadas nos mesmos moldes dos Liceus de Artes e Ofícios e custeadas

pelo Estado (LAURINDO, 1962, p.21).

A Educação sempre permeou uma dualidade do trabalho intelectual versus trabalho

físico, que não é hodierna, mas remonta tempos longínquos e é resultado de uma política

ideológica hegemônica em que o trabalho físico deve ser ensinado as classes subalternas a

fim de obtenção do controle social e continuidade da oferta de produtos e serviços às classes

dominantes (GRAMSCI, 2000; LIBÂNEO, 2011). A profissionalização no Brasil, a contar

das missões jesuítas, reflete a luta permanente entre duas alternativas: a implementação

do assistencialismo versus a proposta da introdução dos fundamentos da técnica, das

tecnologias, e do preparo intelectual (CIAVATTA, 2005, p.87; MULLER, 2010).

Em linhas evolutivas, o trabalho e distinção de classes caminham juntas e a educação

formal surge da necessidade produtiva (OLIVEIRA, 2019). Para Cunha (2014, p. 914), a

política de profissionalização universal e compulsória é:

“o maior fracasso da ditadura no campo educacional. Tratava-se da fusão de
todas as modalidades de ofertas educacionais do ensino médio (denominado à
época como 2º grau) na qual todas as escolas deveriam oferecer somente cursos
profissionais/profissionalizantes e os cursos propedêuticos não teriam mais lugar
exclusivo nesse nível de ensino” (CUNHA, 2014)

Em 1937, o ministro Gustavo Capanema protagonizou um retrocesso através da Lei

378 de 13 de janeiro, que daria uma nova estrutura ao Ministério da Educação, suprimindo a

Superintendência do Ensino Profissional e seguindo à risca os preceitos da industrialização.

A formação integral e trabalho como princípio educativo são alguns dos princípios

que norteiam a política de Educação Profissional e se fossem seguidas à risca seriam a

solução para tirar o tal João de Santo Cristo da criminalidade. Apesar de ser visualizada

como solução para as crises da empregabilidade e baixa qualificação para o mundo do

trabalho a tríade: ciência, tecnologia e educação é sucumbida pelas noções do permanente

desenvolvimento da capacidade dos estudantes de adaptar-se, com criatividade e inova-

ção, às condições das ocupações e às exigências posteriores de aperfeiçoamento e de

especialização profissional (SANTOS, A; MUTIM, A. 2018)

Essa necessidade de aperfeiçoamento e a chegada do neoliberalismo no Brasil

coincide com os primeiros ensaios da reforma educativa brasileira surgidos no Governo
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Itamar Franco, momento em que foi elaborado o Plano Decenal de Educação para Todos

(1993-2003) – influenciado pela Declaração Mundial da Conferência de Jomtien que trazia,

inicialmente, a concepção de uma escola para a integração social cujo objetivo era estabe-

lecer compromissos mundiais para garantir a todas as pessoas os conhecimentos básicos

necessários a uma vida digna. Todavia, a proposta que trazia intenções humanistas e

democratizantes foi suprimida a fim de adequar-se à visão economicista do Banco Mundial,

o patrocinador das conferências mundiais.

Até esse momento da história não existia o BPEq e muito menos as problemáticas

enfrentadas na atualidade. No entanto a dualidade entre o ensino propedêutico e o ensino

profissional foi criando uma ramificação na carreira docente. Dessa forma, aparecia de um

lado o professor de 1º e 2º graus e de outro o professor do magistério superior (SILVA,

HENRIQUE, MEDEIROS NETA, 2020).

Com a transformação das escolas técnicas federais em Centros Federais de Educa-

ção Tecnológica (CEFET), por meio da Lei nº 8.948, de 8 de dezembro de 1994, regulamen-

tada pelo Decreto nº 2.406, de 27 de novembro de 1997, houve autonomia às instituições

de educação profissional para criar cursos de nível superior. Com isso, os CEFETs estavam

autorizados a oferecer cursos de graduação, especialização, mestrado e doutorado na área

tecnológica, além dos já esperados ensino médio e técnico, FIC, EJA e outros.

Neste momento histórico existiam duas problemáticas sobre a carreira dos docentes:

uma de que as suas contratações eram subordinadas ao deferimento de órgão superior e

por consequência ficava a cargo de decisões políticas. E a outra que circundava a expansão

dos antigos CEFETs – posteriormente transformados em IFs- que apesar de já existir várias

instituições federais de ensino profissional, a carreira dos seus docentes, em sua maioria,

ainda era de Magistério de 1º e 2º Graus.

Após grandes debates e inúmeras pressões de sindicatos e da classe de trabalha-

dores docentes, foram surgindo incontáveis mudanças na legislação que versava sobre a

carreira e que ocorriam com o intuito de reelaborar os termos e conceitos definidos para

regulamentação. Alterações na Lei e novas publicações normativas surgiram nos anos de

1981, 1987, 2006. Esta pressão culminou com a criação da carreira do magistério EBTT,

criada pela Lei 11.784/2008 em substituição à carreira de magistério de 1º e 2º graus,

sendo regulamentada e reestruturada pela lei 12.772 de 2012. (DA SILVA, HENRIQUE, DE

MEDEIROS NETA, 2020)

A Medida Provisória nº 431, de 14 de maio de 2008, convertida posteriormente na

Lei nº 11.784/2008, previa a estruturação nos moldes da legislação a partir de 1º de julho

de 2008, apesar da conversão em lei apenas no mês de setembro. Com isso, as atividades

docentes mantiveram a linha dentro do ensino, pesquisa, extensão e gestão.

Uma grande questão na carreira EBTT e que impacta diretamente na gestão do

BPEq, consiste na contradição entre um espaço que é de fomento ao ensino, pesquisa e

extensão - por se tratar de instituições tecnológicas - e ao modelo de contratação de profes-
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sores, que perpassa pela verificação de inexistência de acúmulo de cargos e disponibilidade

de recursos orçamentários e financeiros para este fim, através do Banco de Professores -

equivalentes. Dessa forma, o gestor do BPEq tendo em vista a economicidade incorre por

preferir a contratação de professores sem dedicação exclusiva.

Nesse sentido e dando continuidade aos avanços na carreira, após a luta de docentes

e sindicatos da classe no ano de 2012, a Lei nº 12.772/2012 em seu § 1º do Art. 20, criou

entraves para a contratação de docentes 40h sem dedicação exclusiva, dando preferência

a contratação de professores em dedicação exclusiva, conforme demonstrado a seguir:

§ 1º Excepcionalmente, a IFE poderá, mediante aprovação de órgão colegiado
superior competente, admitir a adoção do regime de 40 (quarenta) horas semanais
de trabalho, em tempo integral, observando 2 (dois) turnos diários completos, sem
dedicação exclusiva, para áreas com características específicas. (§ 1º do Art. 20
da Lei nº 12.772/2012)

Retomando a linha histórica da Rede Federal de Educação, o Governo de Lula, deu

início ao Plano de Expansão da Rede Federal de Educação Profissional, com a aprovação

da Lei nº 11.195 de 2005, que revogou e deu nova redação no § 5º do Art. 3º da Lei nº

8.948, de 8 de dezembro de 1994:

§ 5º A expansão da oferta de educação profissional, mediante a criação de novas
unidades de ensino por parte da União, ocorrerá, preferencialmente, em parceria
com Estados, Municípios, Distrito Federal, setor produtivo ou organizações não
governamentais, que serão responsáveis pela manutenção e gestão dos novos
estabelecimentos de ensino” (BRASIL, 2005)

O Plano de expansão apresenta como objetivo a melhoria na distribuição espacial

e cobertura das instituições de ensino e, consequentemente, ampliação do acesso a

população à Educação Profissional e Tecnológica (EPT) no país. O Plano de expansão

contou com três fases, resumidamente, demonstrado a seguir:

Tabela 2 – Fases de expansão da rede federal

1º

fase

Construção de escolas nos estados do Acre, Amapá, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal,

além da instalação de instituições federais de educação profissional nas periferias de

grandes centros urbanos e municípios do interior

2º

fase

Setec/MEC estabelece como meta a criação, em quatro anos, de mais 150 novas instituições

federais de educação tecnológica no marco do Plano de Expansão da Rede Federal de

Educação Tecnológica.
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1º

fase

Construção de escolas nos estados do Acre, Amapá, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal,

além da instalação de instituições federais de educação profissional nas periferias de

grandes centros urbanos e municípios do interior

3º

fase

Projeto de criação de 208, novas unidades. Em 2018, já existiam 659 unidades em todo o

país, das quais 643, encontravam-se em funcionamento.

No ano de 2021, por meio da Portaria Nº 713 da SETEC/MEC, é estabelecida as

diretrizes para a organização dos IFS, bem como instituído parâmetros e normas para a

expansão e são definidas – também- as tipologias que corresponde aos tipos de Unidade e

Composição do modelo de dimensionamento de cargos e funções, como demonstrado a

seguir:

Figura 4 – Tipos de Unidade e Composição do modelo de dimensionamento de cargos e funções

SETEC/MEC, Portaria 713/2021.

O documento em menção determina a capacidade máxima para o corpo docente,

bem como para técnicos administrativos (TAEs) e os cargos de gestão: CDs e FGs. Por

exemplo, no caso do IFBA que possui uma estrutura de tipologia de 17 a 24 campis é

autorizado um quantitativo máximo para contratação de TAE e cargos de gerência. Todavia,

há ainda as determinações máximas para a carreira docente por campus.
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Figura 5 – Unidades, existência e Tipo de Unidade

SETEC/MEC, Portaria 713/2021

Para esclarecer tomaremos como base o campus Salvador do IFBA – apresentado

na Tabela 3 – que é de tipologia 350/200, ou seja, a esse campus é autorizado a alocação

de 350 docentes e 200 técnicos. Suponhamos uma alocação de todos esses professores

DE o que consumiria um saldo de 1,59 por docente fato que equivaleria a 556,50 de BPEq.

Isso corresponderia a 18% de consumo do BPEq de todo o Instituto somente para atender

a especificidade de um campus.

Dito isto não estamos considerando: as reservas para contratação de professor

em detrimento de férias e outros afastamentos docentes; a importância da manutenção

de saldo para o plano de expansão; as necessidades por curso ou eixo tecnológico; a

capacidade de carga horária aula e o interesse do docente em cumprir determinada carga
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horária. Refletindo sob a ótica exposta não seria irresponsabilidade do gestor optar por uma

gestão hierarquizada sem levar em consideração as peculiaridades e necessidades de cada

campus, docente e a saúde orçamentária de todo o instituto?! Não seria o próprio sistema

que defende uma gestão democrática contraditório?! Ficam esses questionamentos por

enquanto sem resposta.

É preciso evidenciar que antes de trazermos esse assunto ao debate é preciso que

haja a reflexão sob o modo de gestão do atual BPEq, que é o que propomos nessa pesquisa.

Para a partir daí e como desdobramentos futuros propor rodadas de diálogo e até mesmo

conscientização da importância do banco para a comunidade docente.

4.1.1 O BANCO DE PROFESSORES EQUIVALENTES

O Banco de Professores equivalentes é sem dúvidas um avanço no que tange a

autonomia do IFs, que compreende a liberdade para admitir, desligar e definir o regime de

trabalho (que no caso são definidos em lei para carreira que atende toda a rede) e critérios

de promoção para seu pessoal, e a autonomia financeira, que compreende a liberdade para

gerir seu próprio orçamento e os bens de sua propriedade, assim como a possibilidade de

diversificar suas fontes de financiamento (SANTOS JUNIOR, 2019).

A Política da Autonomia de Pessoal por meio do BPEQ/QRSTAE (admissão) é expli-

cada pela Pontuação dos Bancos/Ativos, as Vagas das Carreiras, e o Limite Orçamentário.

A Pontuação dos Bancos é distribuída pela SETEC/MEC às instituições, ou seja, ativos

dos Institutos, é usada como recurso para tomada de decisão de contratações (saldos de

equivalências de BPEQ), e tem vigência indeterminada. O Limite Orçamentário determina

o espaço total da rede para uso dos ativos no ano. Já as vagas da Carreira são ativos à

disposição das instituições em caso de vacâncias, e do MEC, no caso de vagas novas não

distribuídas às instituições. Os ativos (pontos e vagas), são distribuídos originalmente em

função do quantitativo de servidores nas instituições (vagas da carreira ocupadas), sendo

expandidos em processos de negociação entre o MEC e as Instituições Federais, e entre o

MEC e o ME. Uma vez transferida uma vaga da carreira, a “propriedade” passa a ser da

instituição. Os ativos são utilizados/gastos no provimento de cargos, e liberados/reativados

em vacâncias e aposentadorias (CMAP, 2021).

A grande vantagem do BPEq quando comparado a outros modelos de financiamento

é que o orçamento dos institutos não sofre influências das oscilações de mercado, exemplo:

aumento de salário; e outros auxílios. Já que, cada docente está vinculado a um fator de

equivalência (saldo) e não a um valor monetário que influiria em outras despesas correntes

dessas instituições.

Todavia, apesar dos ganhos o BPEQ apresenta um ponto sensível que é a sua

transparência no que tange a sua alocação, distribuição entre campi; tal fato pode ser

confirmado em buscas simples nos sites dos IFs, local em que há informações muito
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reduzidas sobre o assunto. Sobre esse ponto, o documento do Conselho de Monitoramento

e Avaliação de Políticas Públicas atesta que “não há na RFEPCT publicidade disseminada

sobre usos e saldos do BPEQ/ QRTAE em sítios da internet das instituições de rede, assim

como no portal do MEC” (CMAP, 2021, p 68).

Quanto a esse fato foi realizada no ano de 2023, uma pesquisa nos sites dos

Institutos que revelou que apenas 1 dos 38 IFs, possuía uma sistemática para divulgar o

consumo de saldos do BPEQ. Tal informação foi verificada o Instituto Federal do Sudeste

de Minas Gerais, conforme representação a seguir:

Figura 6 – Dashboard do BPEQ, IF Sudeste de Minas Gerais

IFSUDESTEMG, 2020

O IFSUDESTEMG utilizou a ferramenta de um painel de decisão, Dashboard, que

é a nossa proposta de produto educacional em proposição como um instrumento de

transparência que fora apresentado como uma inovação:

“Você pode conferir o painel com as informações sobre a ocupação e o saldo do
Banco de Professor Equivalente do IF Sudeste MG. Trata-se de painel que aprimora
o formato de disponibilização, cuja primeira experiência na história institucional
ocorreu em abril de 2018, com a abertura das informações em tabela pela área de
gestão de pessoas. [. . . ]. O painel é totalmente interativo e, por isso, a seleção
de qualquer de seus componentes efetuará o cruzamento automático dos dados.
“(IFSUDESTE, 2020)

Entretanto, apesar da iniciativa do instituto o painel não é atualizado desde o ano de

2020, não sendo possível atestar a veracidade das informações e saldos apresentados e,

ou comparar os dados.

Além das dificuldades sobre a transparência e publicidade das informações do BPEQ,

o atual modelo limita a alocação de professores 40h DE e exige malabarismos dos gestores

no momento de definir o seu quadro docente, já que esse a fim de preencher o quadro
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aulas deve economizar saldos do BPEq e por isso opta por docentes 20h e/ ou 40h sem

dedicação exclusiva. (DOMINIK, 2017; SILVA, HENRIQUE, MEDEIROS NETA, 2020)

Sintetizando e para que você compreenda esse problema: a contratação de 1 profes-

sor DE representa 1,56 crédito do banco de professor-equivalente, enquanto 1 professor

de 40 horas custa 1,00 crédito, ou seja, o excedente de 0,56 é quase o valor de um pro-

fessor 20h, que necessita de um saldo de 0,65. Essa diferenciação de valores justifica a

dificuldade e cada vez mais escassa a contratação de professores DE. Para que o professor

tenha o seu código de vaga liberado, é necessário antes que a instituição possua recursos

orçamentários e financeiros, traduzidos em créditos no banco de professor-equivalente.

Se analisarmos algumas situações específicas: no caso de um professor de 20

horas, é necessário mais 0,64 créditos para enquadrá-lo em 40 horas, em contrapartida

para torna-lo DE é preciso 0,91 de BPEq. No caso do professor de 40 horas, é preciso

que haja disponível mais 0,56 créditos para ser DE. Também é possível – e, neste caso,

bastariam a manifestação de interesse do professor e o aceite da instituição (Conselho

Superior) – a alteração de regime para uma carga horária menor, possibilitando ao docente

o exercício de outras atividades remuneradas, uma vez que os créditos seriam apenas

devolvidos ao banco de professor-equivalente.

No entanto, a sua disponibilização de créditos inviabiliza, por vezes, as atividades

de pesquisa e extensão dentro dos institutos. Como afirma DOMINIK (2017, p140) em

decorrência da economia de créditos do BPEq – realizada pelo gestor- caso houvesse o

preenchimento de quadro funcional com professor de 40 horas com DE, esse seria bem

mais aproveitado nas demais atividades docentes que senão o ensino, incluindo orientações

de alunos, projetos de pesquisa e extensão, participação em comissões etc.

No período em que foi iniciada a pesquisa, Maio de 2023, o IFBA possuía um crédito

disponibilizado de 2.996,44, conforme a Portaria Interministerial 60/2018, sendo que destes

2081,22 já haviam sido consumidos, dados obtidos através da plataforma do SIPPAG.

Sendo que deste valor o excedente deve cumprir a reserva legal de 20% (para licenças,

afastamentos) e novas contratações de efetivos referente ao seu último concurso.

A metodologia de cálculo para a contratação de professores substitutos no limite de

20% é explicitada pela Nota Técnica Nº 50/2016/CGDP/DDR/SETEC, conforme abaixo:
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Figura 7 – Exemplo de Cálculo do BPEq-EBTT do instituto Federal X

Nota Técnica Nº 50/2016/CGDP/DDR/SETEC, pag1

Todavia, há de se considerar que o regime de trabalho docente (20h e 40h) ,vezes, a

quantidade docentes no quadro de pessoal não corresponde ao seu efetivo de hora- aula,

visto que existem as horas para outras atividades, como: planejamento docente. No caso

do IFBA, a Resolução 17, de 20 de Dezembro de 2018, determina os seguintes limites

mínimos e máximos para carga horária (Ch) em sala de aula:
Art. 31. A carga horária de aulas será composta por:

I. No mínimo, 10 horas e, no máximo, 15 horas semanais para os docentes em
regime de trabalho de 40 horas, ou regime de trabalho em dedicação exclusiva, a
fim de garantir as demais atividades previstas neste regulamento;

II. No mínimo, 8 horas e, no máximo, 10 horas semanais para os docentes em
regime de trabalho de 20 horas, a fim de garantir as demais atividades previstas
neste regulamento.

[. . . ]

§ 2º. A carga horária mínima dos docentes em regime de trabalho de 40 horas, ou
regime de trabalho em dedicação exclusiva será reduzida para 8 horas semanais
de aula, caso a relação de estudantes por professor (RAP) do IFBA alcance o
estabelecido na Lei no 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprovou o Plano
Nacional de Educação.

[. . . ]

c. cargos de coordenação de núcleos, grupos e projetos institucionais de pesquisa
e/ou extensão regulamentados pela PRPGI ou PROEX, ou atuação como professor
permanente em programa de pós graduação stricto sensu do IFBA, com limites
de no mínimo 8 (oito) horas e no máximo 12 (doze) horas semanais, desde que a
carga horária possa ser absorvida pela área/departamento, atendendo ao disposto
no inciso I e II.

Dessa forma, surge uma outra problemática: que é a conversão da contratação de

docente em hora-aula de modo a suprir a necessidade e escalas de cada campus. Essa

distribuição deve levar em consideração, ainda, as particularidades do docente, distância

entre campi e, ou residência; e a necessidade de determinada disciplina para suprir a

necessidade cada curso ou eixo tecnológico.

Retomando a questão da relação dicotômica entre professores 20h e dedicação

exclusiva. Há de se esperar que esse profissional, em detrimento daquele, seria bem mais
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aproveitado nas demais atividades docentes que senão o ensino como mencionado por

Dominik (2017, p.140). Há de se depreender, ainda, que boa parte dos professores de 20

horas são utilizados nas áreas básicas, justamente aquelas que exigem maior quantidade

de aulas (DOMINIK, 2017). Fora isso, existem outras motivações que acabam por justificar

a contratação de professores 20 horas: os docentes acabam ficando com mais aulas e,

muitos deles, com quantidade de aulas semelhante que os professores DE; existe uma

grande rotatividade desse profissional, que optam por outros concursos ou empregos devido

ao salário reduzido e, em alguns casos, há o deslocamento para outras cidades para

complementação da renda ou retorno para os seus lares e o convívio com as suas famílias

(DOMINIK, 2017).

Por fim, o banco de professores-equivalentes, apesar de ser um avanço no sentido

de dar autonomia aos institutos federais, incorre na precarização desses espaços de

aprendizagem. Isso porque para a composição do quadro docente o gestor acaba por levar,

prioritariamente, em consideração os fatores orçamentários - isto é o saldo de BPEq- que

são quantitativos, números, deixando de lado características e especificidades dos docentes.

Infere-se isso a partir da leitura de autores que estudam a carreira EBTT, a citar: Dominik

(2017); Barbosa (2018); Rostas (2018); Silva, Henrique, Medeiros Neta (2020).

Tem-se em vista que os gestores precisam – para não ultrapassar os seus limites e

sofrer penalidades – preferir um tipo de carga horária por profissional a outro. As tentativas

de ajustes ao BPEq acabam por tornar promíscua a relação de trabalho com os docentes e

utópica a finalidade da instituição- que é o de promover a pesquisa e extensão-, a exemplo:

dois docentes de 20 horas (0,67 créditos no banco de professor-equivalente x 2 = 1,34

créditos) ao invés de um professor de 40 horas com DE (1,59 créditos), tendo os dois

professores apenas dedicação ao ensino, ao invés de se dedicarem também a outras

atividades, como pesquisa e extensão (DOMINIK, 2017)

Já para introduzirmos a próxima seção, como afirma Barbosa (2018, p8) o que os

IFs precisam fazer para dimensionar essa fragilidade é dar condições concretas para que

se cumpra os objetivos estabelecidos pela legislação que os orienta, permitindo ao quadro

de professores uma formação adequada para o seu desempenho profissional docente e

permitir que na prática não haja a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

Por isso, é imprescindível que a relação entre subordinado e supervisor seja de um clima

e cultura organizacional favorável ao diálogo para construção de ambiente de trabalho

saudável.

Já que, esse conflito de interesses orçamentários e institucionais podem gerar

desgastes entre a gestão escolar e o corpo docente, principalmente condicionada a falta

de diálogo e transparências no que tange as requisições de professores. A citar, pode-se

inferir- a partir de pesquisas realizadas em outros espaços educacionais- que o docente

não entende os liames que atingem quem gere um instituto (MIQUELOTE; BARROS; LIMA,

2008) assim como os gestores não entendem as dificuldades de ser docente; incompreensão
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de docentes do que é o BPEq, por exemplo, no momento em que tem uma negativa de

férias ou aumento da carga horária; a falta de esclarecimentos por parte dos gestores; falta

de gestão de conflitos; hierarquização da comunicação interna.

As circunstâncias apresentadas podem contribuir para o estresse emocional, can-

saço físico e comprometimento dos profissionais, ocasionando problemas já conhecidos

e que impactam diretamente na aprendizagem dos discentes, como: a indesejável exone-

ração ou a necessidade de trabalhar mais para o complemento da renda do que outros

profissionais que já possuem DE na mesma instituição, por exemplo.

O que foi apresentado até aqui enuncia algumas das variáveis que circundam a

gestão do BPEq. Antes de concluir é preciso evidenciar que criação da carreira EBTT e o

conflito de interesse entre uma educação que seja emancipadora ou voltada para o mundo

do trabalho não ficaram no passado. Por várias vezes os aparelhos ideológicos do estado

tentam nos impor que educação deve direcionar para o trabalho, não que essa relação

necessite ser heterogênea. No entanto, o trabalho não deve ser a finalidade da educação,

mas sim o meio para educar os indivíduos (SAVIANI, 2007; FRIGOTTO, 2008).

Neste cerne, a relação de trabalho entre o gestor e o corpo docente deverá ser

harmoniosa a ponto de impactar no clima organizacional. Esse, por sua vez, é percebido

pelos discente e pode trazer resultados no que tange a aprendizagem, cabendo estudos

mais aprofundados a essa questão. Pode-se inferir isso a partir dos trabalhos de Nobrega

(2011); Jost (2018); Oliveira, Andrade, Nascimento-e-Silva, Azevedo (2018); Melo, Santos,

Silva (2019). Desta forma, propor um produto educacional para gerir o BPEq trará como

benesses ao IFBA, não só a melhoria no gerenciamento do próprio banco, mas também

transparência na relação entre gestor e docente e o controle social. Espera-se que, por

consequência indireta, haja uma melhora no clima e na cultura organizacional do instituto

que abordaremos a seguir.

4.1.1.1 A GESTÃO DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVA DE PESSOAS E O IMPACTO NO

CLIMA E NA CULTURA ORGANIZACIONAL.

Nesta etapa do jogo, esperamos que você - leitor - já tenha compreendido a funcio-

nalidade e o motivo para existência do BPEq, bem como, as complexidades e problemáticas

que circunda a sua operação, não apenas em cada instituto, mas em toda a rede federal.

Nesta seção, aprofundaremos uma temática sensível que pode impactar diretamente

nos níveis de aprendizagem dos discentes e na satisfação do corpo docente: o clima e a

cultura organizacional. A importância de abordarmos a temática não foge ao nosso objeto

de estudo, pois pensar o banco de professores e equivalentes trará impactos à gestão de

pessoas do IFBA.

Em consulta pública realizada no ano de 2023, na plataforma fala brasil, através

do E-sic, constatou-se que dos 10 institutos pesquisados - de tipologia 17/24, conforme
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determina a portaria do Ministério da Educação (MEC) 713/2021 – apenas o IFBA não

delega a função de gestão do BPEq à diretoria de gestão de pessoas, nesse instituto a

gestão fica a cargo da pró-reitoria de ensino. Apesar disto, tanto a DGP quanto a PROEN

fazem parte da reitoria.

Para melhor compreensão, a Pró-Reitoria de Ensino (Proen) é responsável pelas

atividades e políticas de ensino em diversas modalidades, ou seja, desde a assistência ao

educando e a avaliação das atividades pedagógicas, perpassando pela elaboração das

diretrizes e dos regulamentos dos cursos oferecidos pelo IFBA, bem como o desenvolvi-

mento dos processos seletivos acadêmicos e registros acadêmicos dos discentes. Essas

são as funções da PROEN conforme definido no Regimento Geral do IFBA, encontrado na

Resolução nº 26 do CONSUP.

Nesse mesmo documento incorre a Diretoria Sistêmica de Gestão de Pessoas (DGP)

dentre outras atividades a incumbência de: propor, planejar, implementar, acompanhar e

avaliar as políticas e diretrizes relativas ao recrutamento e seleção; ao movimento; ao

desenvolvimento; à capacitação; à qualificação; à avaliação de desempenho; à saúde; à

segurança e à qualidade de vida dos(as) servidores(as).

Desse modo, pode-se inferir que a delegação da gestão do BPEq à PROEN revela

um outro problema que é a disfunção no organograma do IFBA. Questiona-se, nesse

sentido, se a gestão de pessoas através do BPEq está como atividade da PROEN: quem

cumpre as funções dessa Pró-Reitoria?! e; se a PROEN consegue realizar essas funções,

qual a incumbência da DGP na alocação do quadro docente?! Tais respostas podem indicar

uma modificação no Organograma e Regimento do IFBA, não sendo esse o loco central da

nossa pesquisa, mas cabe à reflexão a esse respeito.

Defendemos, na seção “Entendendo a regra do jogo”, que teremos como base

investigativa a abordagem qualitativa, pois apesar do BPEq transformar -sumariamente-

pessoas em números, não podemos desprezar a perspectiva crítica e contra hegemônica

nessa relação de trabalho.

Afinal, para manter sua hegemonia, o capital fez mudanças ao longo da história e

de seus padrões de acumulação. Nesse contexto, as mudanças nos modelos de gestão

têm como ponto de partida a Administração Clássica, de Fayol e Taylor, para os modelos de

Administração Sistêmica e Contingencial, de Bertalanffy (CHIAVENATO, 2008).

Deste modo, as mudanças no Brasil iniciadas em 1995 com as ideias do Plano Diretor

da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE) culminaram nas propostas gerencialistas da

administração pública que reverberam até os dias atuais. Com a busca de conceitos mais

aprimorados de governança, prestação de contas, compliance e indicadores com ações

voltadas exclusivamente ao interesse público, focada na eficiência, efetividade e eficácia

dos recursos governamentais tendo como finalidade oportunizar aos cidadãos - a partir de

direitos assegurados na constituinte de 1988 - uma sociedade equânime e isonômica. E

para chegar a essa finalidade o Brasil precisa avançar na educação (LÜCK, 2015).
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Sob esta ótica, repensar a gestão e os processos do BPEq é também enquadrar

os IFs dentro deste novo modelo de governança e torna-los referência frente a outras

instituições governamentais. É perceptível a insuficiência de pesquisas no Brasil sobre a

gestão de espaços educacionais – que podem ser verificadas em plataformas de periódicos-

e são em sua maioria puxados por: José Carlos Libâneo, João Ferreira de Oliveira; Mirza

Seabra Toschi, Heloísa Luck e Victor Paro.

A gestão educacional, nesse sentido, corresponde ao processo de gerir a dinâmica

do sistema de ensino como um todo e de coordenação das escolas em específico, afinado

com as diretrizes e políticas educacionais públicas, para a implementação das políticas

educacionais e projetos pedagógicos das escolas, compromissado com os princípios da

democracia e com métodos que organizem e criem condições para um ambiente educacional

autônomo (LUCK, 2015).

Nesse contexto, o papel dos gestores – deixando de lado as questões administrativas

que lhe é inerente- também é o de coordenar a política escolar, o desenvolvimento do traba-

lho escolar e mediar o processo de ensino aprendizagem. Tendo como papel pedagógico

proporcionar um clima organizacional de cooperação e articulação dialógica com seus pares

e promover um ensino significativo aos educandos (JOST, 2018). Para Vasconcellos (2002,

p. 61) a direção/ gestão “tem por função ser o grande elo integrador, articulador dos vários

segmentos – internos e externos da escola, cuidando da gestão das atividades, para que

venham a acontecer e a contento [. . . ]”.

Assim, nessa mesma perspectiva a instituição educativa deve ser um espaço demo-

crático de convivência dos diversos saberes, com a finalidade de desenvolver o educando de

maneira plena (ANTUNES; CUNHA, 2007). Para isso, é preciso que o clima da organização

escolar propicie a participação e interação dos indivíduos que operam o sistema pedagógico

dentro da escola.

O status constitucional do princípio da gestão democrática no ensino público é

fruto de uma paciente e persistente luta dos movimentos sociais e dos educadores pela

democratização da sociedade e da escola pública brasileiras. (MILITÃO; MILITÃO, 2019)

Embora o princípio da gestão democrática figure-se há muito tempo no ordenamento legal

da educação nacional, a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional do

ano de 1996, o modelo de gestão escolar que ainda predomina em boa parte das escolas

públicas brasileiras é o técnico-científico – ou burocrático (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI,

2003; LUCK, 2006; PARO, 1997; SANTOS, 2002). Isso é justificável, pois implantar a gestão

democrática em espaços escolares não é algo inteligível, mas sim requer a percepção

de valores, artefatos e rituais que sejam permissivos a uma comunicação participativa,

horizontalizada e descentralização (MARQUES, 2006; CHIAVENATO, 2008).

Para a nossa pesquisa, estar imerso em um ambiente que exista a gestão demo-

crática e participativa auxilia no processo criativo e de inovação – que é o defendido aqui.

Deste modo, gestores autocráticos inibem e são resistentes a mudança. E por estarmos
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propondo alterações nos processos do IFBA - através de uma remodelação na forma como

é feita e operacionalizada a gestão do BPEq - é preciso assegurar que neste espaço exista

liberdade para a proposição de modificações na gestão de processos.

Nesse cenário, conforme aponta Heloísa Luck (2011), o clima institucional e a cultura

organizacional do IFBA deverá expressar a personalidade do instituto e determinam a

real identidade do estabelecimento de ensino. Desta forma, a capacidade do gestor de

conhecer e compreender o clima e a cultura organizacional deste espaço corresponde à

sua possibilidade de agir efetivamente como líder e orientador do trabalho institucional

para a viabilização de objetivos educacionais de elevado valor social frente aos problemas

enfrentados, como é o caso do BPEq. Sendo o objetivo primordial de mitigá-lo o foco nos

interesses e necessidades de formação e aprendizagem de seus alunos.

Disso decorre a necessidade de uma gestão compreensiva além de participativa,

por todos inseridos no contexto desse ambiente escolar. É preciso não somente que

os gestores saibam dos problemas que é gerir um banco, mas também todos por ele

impactados. Também nesse sentido Libâneo, Oliveira e Toschi, (2011) entendem como

necessária a participação de todos na organização e na gestão escolar a fim de perceber a

escola como uma comunidade democrática de aprendizagem. A organização e a gestão

são meios para atingir as finalidades do ensino. É preciso ter clareza de que o eixo da

instituição escolar é a qualidade dos processos de ensino e aprendizagem que, mediante

procedimentos pedagógico-didáticos, propiciam melhores resultados de aprendizagem

(LIBÂNEO; OLIVEIRA e TOSCHI, 2011, p. 301). Esse deve ser o foco para a resolução de

todos os problemas institucionais.

Do ponto de vista de Lück (2000, p.7) a gestão escolar constitui uma dimensão

e um enfoque com o objetivo de promover e organizar todas as condições, materiais e

humanas, garantindo aprendizagens dos alunos nos estabelecimentos de ensino, de modo

que consigam enfrentar os desafios na sociedade e avançar na formação cognitiva.

Entende-se, portanto, que a gestão escolar deve ser democrática, contudo, o ges-

tor/diretor tem responsabilidades e tomadas de decisões individuais que lhe são cobradas,

principalmente dos sistemas e redes de ensino. E uma vez existindo uma cultura orga-

nizacional que propicie a detecção dos problemas, especialmente na aprendizagem dos

educandos, toda a equipe, gestores e professores, tem como atribuição avaliar, analisar,

buscar e propor soluções, pedagógicas e/ou administrativas (MEDEIROS, OLIVEIRA, PE-

REIRA, 2014). Podendo, porventura, a proposição de soluções partir de atores que não são

da gestão escolar.

No caso em estudo, o IFBA possui no seu corpo docente especialistas na área de

tecnologia da informação e administração, a exemplo, que são profissionais com formação

e capacidade para propor uma solução ao problema do BPEq. Nesse caso, poderia a

gestão do IFBA provocar esses a fim de obter a resolução para essa dificuldade vivenciada

mediante ações que o bonificassem e outros incentivos como reconhecimentos nacionais,
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por exemplo.

Conforme trazido por Bacelar (2022) a gestão democrática é uma ferramenta de

inovação no setor público. E como tal deve ser fomentada e dialogada com os que atuam

dentro do instituto. Para isso o modelo de Gestão Democrática nas escolas precisa deixar de

existir apenas na teoria para se tornar algo real, com a possibilidade de mudar a realidade

do espaço escolar. Frente a isso, o resultado da pesquisa pública no E-SIC evidenciou que

nenhum dos institutos pesquisados possui a administração do BPEq descentralizada, apesar

de possuírem em tese uma gestão democrática. Frisa-se que a descentralização juntamente

com a participação dos indivíduos, a transparência, a divisão de responsabilidades fazem

parte dos princípios que apontam para uma gestão democrática.

Por fim, nas obras observadas para a confecção desta seção os autores evidenciam

que a atitude é a principal responsável pela consolidação de uma gestão democrática e

participativa. Sem ela, o corpo docente e administrativo que compõem a gestão escolar

não conseguirão realizar a integração entre teoria e prática. Em síntese, a propositura de

uma inovação, no caso do BPEq, para o IFBA não trará resultados concretos caso a gestão

não se predisponha e não permita a escuta dos atores que realizam a gestão dele. Bem

como, que estes sejam inacessíveis no momento da testagem do protótipo do Produto

Educacional ou sejam resistentes a fornecer dados para a confecção do mesmo.
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5 É HORA DO JOGO!

Até aqui trouxemos pontos relevantes sobre a história da EPT, os processos que

conduziram reformulações da carreira docente para a institucionalização da carreira de

EBTT e o Banco de Professor- Equivalente, objeto do nosso estudo. Sob o enfoque da

gestão de pessoas dialogamos, também, sobre a importância da gestão democrática e

participativa para os gestores de espaços educacionais.

Nesta etapa, abordaremos os aspectos metodológicos no sentido de trazer os

caminhos trilhados para chegar ao objetivo final.

A partir da questão que guia esse estudo, qual seja, “Como gerir o banco de

professor-equivalente do Instituto Federal da Bahia?” fica evidente a natureza aplicada

e intervencionista desta pesquisa, uma vez que a partir de um problema real, apresentamos

uma solução em potencial para resolver o problema anunciado. Nesse sentido e conforme

os estudos apontados por Cassandre et al (2016):

A pesquisa-ação tem por finalidade possibilitar aos sujeitos da pesquisa, partici-
pantes e pesquisadores, os meios para conseguirem responder aos problemas
que vivenciam com maior eficiência e com base em uma ação transformadora. Ela
facilita a busca de soluções de problemas por parte dos participantes, aspecto em
que a pesquisa convencional tem pouco alcançado (CASSANDRE et al, 2016).

Por tratar-se de um tema pouco explorado na literatura, e no sentido de termos

elementos estruturantes para responder ao nosso problema, uma primeira etapa é uma

pesquisa exploratória, a fim de entender o contexto do Instituto Federal da Bahia, para a

questão apresentada, extrapolando também a outras instituições da rede. Ratificando a

afirmação, Vergara (1997), aponta que a investigação exploratória é realizada em uma área

na qual há pouco conhecimento acumulado e sistematizado, como é o caso do banco de

professor- equivalente.

De início é preciso que você, leitor, compreenda que utilizaremos como método

de desenvolvimento de soluções a metodologia Sprint de Ação de Inovação, também

conhecido como Design Sprint. Apesar de ser idealizado para iniciar e concluir em 5 dias,

expandiremos esse prazo devido as dificuldades na operacionalização da pesquisa, como:

atraso na coleta dos dados e desenvolvimento do protótipo. Knapp (2016) descreve o Design

Sprint como um grande sucesso de produtividade, de tomada de decisão, de inovação, de

criatividade e de design. O Design Sprint, é um método centrado no usuário e baseado

no Design Thinking e nas metodologias ágeis para que equipes possam criar e prototipar

soluções de forma bastante rápida (SILVA, 2018). O método, desenvolvido do Google

Ventures, ajuda equipes e empresas a saírem de uma ideia, construírem um protótipo

e testá-lo com usuários reais (GOOGLE VENTURES, 2016). Para Knapp et al (2017), o

Design Sprint ajuda, de forma rápida e eficiente, que empreendedores e organizações

verifiquem a aceitação de suas soluções com clientes reais e respondam perguntas críticas

de negócio e de produto, sem a necessidade de grandes investimentos de tempo e recursos.
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Existem muitos usos para um Design Sprint, mas simplificadamente é um método

ágil e colaborativo usando o Design Thinking para resolver problemas (FARIAS,2018). O

Design Sprint é dividido em cinco etapas sendo elas: entender, divergir, decidir, prototipar e

testar.

Figura 8 – Etapas do Design Sprint

Sprint Book (Knapp,2016

Para execução dessa pesquisa utilizamos a técnica de análise documental. “A técnica

documental vale-se de documentos originais, que ainda não receberam tratamento analítico

por nenhum autor. [. . . ] é uma das técnicas decisivas para a pesquisa em ciências sociais

e humanas” (HELDER, 2006:1-2). Na operacionalização desta pesquisa recrutaremos

documentos públicos que tragam como assunto central o BPEq e a alocação de docentes,

como: leis, decretos, portarias conjuntas e as plataformas de transparência (SIPPAG e

Transparência GOV), Além de documentos internos como as planilhas de Excel, fornecida

pelo Instituto Federal da Bahia obtidas a partir de solicitação intermediada pela PROEN, em

que consta a listagem do corpo docente do Instituto.

Dessa forma, os documentos obtidos passam a ser a principal fonte de pesquisa

podendo ser escrito ou não escrito, tais como: slides, informativos, fotografias ou pôsteres.

Em nossa pesquisa foram utilizados documentos escritos e principalmente os dispostos

em planilhas. Esses documentos são utilizados como fontes de informações, indicações e

esclarecimentos que trazem seu conteúdo para elucidar determinadas questões e servir

de prova para outras, de acordo com o interesse do pesquisador (FIGUEIREDO, 2007).

A análise documental que é a metodologia desta pesquisa não é estanque e constan-

temente a revisitaremos durante a trajetória da metodologia Sprint, que é usada para o

desenvolvimento do Produto Educacional.

Retornando ao método Design Sprint, Knapp (2016) categoriza as 5 etapas da

seguinte maneira:

1) Entender e Definir – Nesta etapa é preciso compreender as necessidades dos

usuários, as necessidades de negócios e as capacidades tecnológicas. Aqui também
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é possível definir a estratégia-chave e as áreas de foco.

2) Divergir – Nesta segunda etapa é preciso explorar tantas ideias quanto possível.

Geralmente são utilizados brainstormings para obter caminhos a fim de resolver o

problema enfrentado

3) Convergir e decidir - Nessa etapa é necessário decidir entre as abordagens que

foram desenhadas na etapa anterior um produto viável.

4) Prototipar - Aqui é feito protótipo/ piloto com a ideia escolhida ou o conjunto de ideias.

O objetivo é com usuários existentes ou potenciais. Nesta etapa também é criado um

script (roteiro) de teste do usuário com base nas tarefas que precisam ser testadas

e as questões que precisam ser respondidas.

5) Validar – Nessa fase final é realizada a validação com os usuários existentes ou

potenciais a fim de identificar se está funcionando como pretendido e o que não está.

Aqui também é possível identificar as reações, os feedbacks dos usuários e o que

requer avaliação mais aprofundada.

A seguir você entenderá o avançar das etapas em nosso jogo de tabuleiro compre-

endendo as fases desta pesquisa e o desenvolvimento do Design Sprint.

5.1 AVANCE AS CASAS

Existem diversos tipos de jogos de tabuleiro: xadrez, damas, gamão, trilha, entre

outros. O nosso, em específico, é do tipo avance casas. Para esse tipo de jogo, costuma-se

usar a sorte e jogar um dado, e a partir dos números obtidos o jogador avança as casas.

Aquele jogador que chegar ao final, isto é, a linha de chegada primeiro é o vencedor.

Em nosso jogo seguiremos a trilha, como etapas, e você – leitor- poderá acompanhar

a trajetória da autora que avançará as casas até a linha de chegada. O estabelecimento da

quantidade de casas a serem seguidas levará em consideração o tempo de execução do

cronograma em que cada casa corresponde a um mês de execução da pesquisa.

Desse modo o avançar das etapas desse jogo combina-se com a realidade da

execução de nossa pesquisa que foram de 14 meses, sendo – por exemplo- a parte mais

demorada a fase inicial da pesquisa devido a necessidade de amadurecer o problema e

coletar o máximo de informações necessárias.

Portanto, não haverá, em nosso jogo perdedores, pois o resultado obtido a partir

dessa pesquisa servirá de ganhos tanto para a autora que o propõe, como para o IFBA e

toda a comunidade acadêmica que o demandar.

Avance 6 casas: Vamos lá! Esse momento é crucial para a nossa pesquisa e servirá

de base para as etapas seguinte.
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Inicialmente será realizado o levantamento de informações sobre a EPT e o BPEq,

dentre elas: quando surgiu, em que momento histórico e o que os justificam. Buscaremos,

ainda, compreender a carreira EBTT. Lakatos (2003) evidencia o uso de três procedimentos:

pesquisa documental, pesquisa bibliográfica e contatos diretos. Todas essas informações

colhidas servirão de base para fundamentar esta pesquisa.

Aqui, cumprimos a fase inicial no nosso Sprint que é “Entender e Definir”. Nesse

sentido, o levantamento de dados foi realizado utilizando a técnica de pesquisa de docu-

mentação indireta a partir das fontes de documentos fornecidos pelo Instituto Federal da

Bahia, os quais tragam informações não encontradas no Portal da Transparência, como:

quantitativo de servidores ativos, inativos, licenciados, equivalentes, a alocação por campus

e ou por curso, documentos que demonstrem a forma como é feita a atual gestão, dentre

esses documentos foram disponibilizados através da PROEN as planilhas que são utilizadas

para fazer o controle do banco. Ressalte-se que todos os documentos e dados fornecidos

seguirão os ditames legais instituídos na LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados) e terão

tratamento apenas para fins dessa pesquisa.

Nesta etapa foi definido, ainda, a primeira proposta de intervenção com o desenvolvi-

mento do protótipo do Produto Educacional. Como protótipo foi definido o esboço de um

Dashboard para gerenciamento do banco de professor- equivalente com a finalidade de

responder à pergunta central desta pesquisa. Você entenderá mais sobre o Dashboard na

seção específica do produto educacional

Avance 3 casas: Nesta segunda etapa e após a qualificação da pesquisa seguire-

mos a fase 3 do Sprint - Convergir e Decidir. Aqui, aproveitamos todas as possibilidades

expostas na banca de qualificação e decidimos o melhor design e cruzamento de dados

É hora de parar um pouco. Reflita sobre as jogadas anteriores e aprofunde os

seus conhecimentos: Nesta fase retornamos as bases teóricas a fim de revisá-las e bus-

camos aprofundar os conhecimentos sobre Power Business Intelligence para o desenvolver

o Dashboard.

É hora de avançar! Siga mais 2 casas. Nesta fase executamos a prototipagem do

painel de decisão, Dashboard, e seguiremos para a testagem com gestores do BPEq do

IFBA, sendo esse o momento utilizado como validação do produto educacional construído.

Para validação utilizaremos o questionário em um modelo de respostas de escala Likert

por esta ser uma escala simples e de fácil entendimento tanto para o respondente quanto

para o pesquisador ao construir as questões que serão abordadas. O uso deste tipo de

escala é ideal para a demonstração de percepções, o que, por sua vez, é relevante para o

entendimento das vantagens e desvantagens do produto proposto.

Avance 3 casas até a linha de chegada. Após a testagem e validação dos resulta-

dos, retornaremos à dissertação a fim concluí-la juntamente com o produto educacional.
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6 LINHA DE CHEGADA

Chegamos a fase do protótipo em nosso Sprint da Inovação, que também é a linha

de chegada e representa o produto educacional que nada mais são do que o resultado de

uma pesquisa ou o retorno que o pesquisador propõe ao ambiente pesquisado. Não é uma

regra, mas em sua maioria os PE dar-se com uma inovação ou tecnologia àquele ambiente.

Apesar de o uso das tecnologias pelo capital e a cultura hegemônica ser majorita-

riamente para aumentar a mais valia e tornarmos dependentes do uso das ferramentas

digitais, não podemos atrelar ao seu uso como se fossem obra de demônios. Para Freire

(1968) a “tecnologia é umas grandes expressões da criatividade humana e fazem parte do

desenvolvimento natural de todo e qualquer ser humano”.

Dessa maneira, utilizaremos a tecnologia e as ferramentas digitais ao nosso favor

com a construção de um painel de decisão, ou Dashboard, que é uma ferramenta de

gestão que ajuda no acompanhamento e exibição de indicadores chave de performance

(KPIs), métricas e dados que indicam a saúde de um negócio, setor ou processo. Conforme

afirmado por Batista (2018), essa é a forma mais eficiente de acompanhar múltiplas fontes

de dados, já que fornece, em tempo real e em um único local, todas as informações

necessárias para averiguar o desempenho de uma organização”, além de auxiliar o gestor

na tomada de decisão. Para o painel de decisão existem quatro tipos e que devem ser

determinados de acordo ao propósito da organização, sendo eles: o analítico, o tático, o

estratégico e o operacional. (AMORIM, 2021).

Além do exposto, o Dashboard possui outras funcionalidades, como: exposição de

indicadores e métricas de forma objetiva e clara; embasamento na tomada de decisão dos

gestores; o monitoramento e acompanhamento dos dados e indicadores de desempenho

da organização.

Os painéis de decisões já são verificados em vários sites do governo federal e são

usados na transparência pública, todavia, apesar do seu uso constante ainda é um assunto

pouco estudado e negligenciado principalmente pela baixa produção acadêmica e por não

apresentarem uma teoria de inovação para o setor público (Melo & Tanaka, 2002)

A inovação é um imperativo para lidar com os desafios do contexto atual e, nesse

sentido, a liderança deve ser exercida de modo a incrementá-la de modo constante e

consistente. Por sua vez, pode-se afirmar que esse tipo de inovação - incremental - baseia-

se no melhoramento da forma de gestão, podendo assumir grande variedade de formas e

apresentar ou não avanços técnicos, no sentido usual do termo.

Apesar de usualmente utilizado no setor público como ferramenta de transparência,

os painéis de decisões são comumente utilizados na iniciativa privada para monitoramento

e tomada de decisão dos gestores. Isso se justifica no fato de que - infelizmente – para

entidades públicas governamentais há ainda certo ceticismo quanto à capacidade de inovar

em políticas e serviços públicos (FERREIRA et al, 2015).
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Por isso a implantação da ferramenta painel de decisão -em um espaço onde inexiste-

consiste em uma inovação. O conceito de inovação refere-se à: “a implementação de um

produto (bem ou serviço) novo ou significativamente melhorado, ou um processo, ou um

novo método de marketing, ou um novo método organizacional nas práticas de negócios,

na organização do local de trabalho ou nas relações externas.

Dessa forma, a proposição de um painel de decisão para gerir o BPEq do IFBA,

como produto educacional, advém da necessidade de buscar ferramentas dinâmicas e de

fácil compreensão que incrementem e auxiliem os gestores no processo de alocação e

remanejamento docente, bem como, com a finalidade de transparência pública. E como

faremos isso?!

6.1 ALGUNS APORTES TEÓRICOS

Faremos isso com a construção de um painel de decisão- escolhido a partir da sua

usabilidade em ambientes organizacionais como ferramenta de transparência e apresenta-

ção de resultados. Com isso, o gestor do BPEq fará alimentação de uma planilha, como

já é de seu uso – no caso do IFBA- que permitirá o manuseio remotamente. No entanto,

após o cruzamento das informações serão fornecidos gráficos e outros painéis de fácil

compreensão que servirão não só como ferramenta de transparência, mas sim auxiliará o

gestor na tomada de decisão.

Mas vamos com calma, antes de elucidarmos como foi desenvolvido o protótipo é

preciso que entenda como surge essa tecnologia. E retornando ao contexto global, afim de

suprir a necessidade da tomada de decisão, com um ambiente coorporativo forçando cada

vez mais as organizações a serem ágeis e a tomarem frequentes decisões estratégicas e

operacionais. Essas decisões- por sua vez- requerem consideráveis dados, informações

e conhecimento, exigindo processamento em tempo real e com considerável suporte

computacional.

Neste contexto existe uma grande necessidade de oferecer aos tomadores de

decisões, da gerência intermediária para cima, informações no nível correto de detalhe para

dar suporte à atividade de tomada de decisão. A fim de suprir esse objetivo surgem o Data

Warehousing, o processamento analítico on-line (OLAP) e a mineração de dados, que estão

inseridos em no contexto dos sistemas de suporte à decisão ou Business Intelligence (BI). (

SOUZA, 2022)

O termo Business Intelligence (BI) é um conceito guarda-chuva que combina arqui-

tetura, ferramentas, bancos de dados, ferramentas analíticas, aplicações e metodologias

com os objetivos de habilitar o acesso interativo aos dados, habilitar a manipulação desses

dados e prover aos gerentes de negócios e analistas a habilidade de conduzir análises

apropriadas.

Para Turban (2008), um sistema de BI é composto por quatro componentes:
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Data Warehouse: constitui a pedra angular de um sistema de BI; é o repositório

de dados atuais e históricos de potencial interesse para gestores de toda a organização.

Em nosso caso será as planilhas de alimentação fornecidas pelo Instituto Federal e que

passaram por tratamento e modelagem.

Business Analytics ou análise de negócios: variedade de ferramentas e técnicas

para trabalhar dados e informações. Inclui: o (1) Relatórios e consultas; o (2) Dados, texto,

mineração e ferramentas estatísticas;

Business Process Management (BPM), Corporate Performance Management (COM)

ou Gerenciamento de Desempenho de Negócio: portfólio de aplicações e metodologias que

contém a evolução da arquitetura e ferramentas de BI. Ampliam o monitoramento, medição

e comparação de indicadores de desempenho e abrangem processos de planejamento e

previsão.

User Interface ou interfaces de usuário: fornecem a visualização de dados para os

gestores. Como exemplos dessas ferramentas, temos: o Dashboards (painéis); o Portais

corporativos, cockpits e outras ferramentas de visualização; o Sistemas de Informações

Geográficas (SIG). Utilizaremos para a nossa pesquisa os painéis.

Os Data Warehouses oferecem armazenamento, funcionalidade e responsividade às

consultas além das capacidades dos bancos de dados orientados à transação, servindo

principalmente para aplicações de apoio a decisão. Um Data Warehouse (DW) é um conjunto

de dados produzidos para apoiar a tomada de decisão, ou um repositório de dados atuais e

históricos de potencial interesse para gestores de toda a organização.

Para Inmon, um Data Warehouse é uma coleção de dados orientada a assunto,

integrada, não volátil, variável no tempo para suporte às decisões da gerência. Vejamos

estas características de modo mais detalhado:

Orientado a assunto: os dados armazenados em um DW são organizados por

assunto, tratando de temas específicos e importantes para o negócio da organização.

Integrados: o DW é um depósito de dados integrados de múltiplas fontes, processa-

dos para armazenamento em um modelo multidimensional.

Variante no tempo: um DW mantém os dados históricos, permitindo a detecção de

tendências, desvios e relações de longo prazo para previsões e comparações.

Não voláteis ou estáticos: depois que os dados são inseridos em um DW, os usuários

não podem modificá-los ou atualizá-los. De modo geral, são permitidas apenas operações

de carga e consulta.

Podemos notar a característica de integração do DW, uma vez que as fontes de

dados (data sources) são diversas, podendo ser sistemas legados, sistemas de gestão

empresarial, dados da web ou dados externos.

Passada a fase de constituição ou obtenção do DW, que em nosso caso foi obtido, já

que o Instituto forneceu a sua base de dados passamos para o processo de ETL (extração,

transformação e carga). O ETL é responsável por trazer os dados para o DW de forma
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organizada, realizando a extração desses dados de suas fontes, efetuando a limpeza ou

ajustes desses dados e carregando-os para o armazém de dados. Os dados são carregados

para uma área de preparação (staging area). A nossa staging área foi a planilhas do google,

essa ferramenta foi utilizada pela sua possibilidade de acesso remoto, iterativo e dinâmico

com outros usuários.

Em um ambiente de Data Warehouse, é possível trabalhar com dois tipos de arqui-

teturas diferentes: Uma arquitetura controlada pela fonte para a coleta de dados, onde

as fontes de dados transmitem novas informações, seja continuamente (quando ocorre o

processamento da transação) ou periodicamente (à noite, por exemplo).

Uma arquitetura controlada por destino, onde o depósito de dados envia periodica-

mente solicitações para novos dados às fontes.

Para a nossa pesquisa utilizaremos uma arquitetura controlada pela fonte, já que

para esse primeiro momento – de construção do protótipo – apenas uma planilha receberá

a carga e alimentará o painel de decisão.

Ainda sobre a arquitetura dos data warehouses, as organizações podem optar por

uma de duas abordagens concorrentes, sendo elas:

Abordagem EDW ou de Bill Inmon: nesta abordagem o desenvolvimento ocorre de

cima para baixo (top-down) que adapta metodologias e ferramentas de banco de dados

relacionais tradicionais às necessidades de desenvolvimento de um data warehouse de toda

a empresa. Nesta abordagem, primeiramente é construído o Data Warehouse, modelando

toda a empresa para se chegar a um único modelo corporativo, partindo posteriormente

para os Data Marts construídos por assuntos ou departamentais. E é exatamente o que

utilizaremos, pois o desenho de gestão do DW será desenhado para que seja administrado

pela alta cúpula, isto é, a reitoria. E caso ocorra futuramente a descentralização da gestão

aos campus, estes seguirão ao padrão determinado pela reitoria. Caso contrária seguiria a

abordagem Data Mart.

Abordagem de Data Mart ou de Ralph Kimball: abordagem de baixo para cima

(bottom-up) que emprega modelagem dimensional. Baseia-se na ideia de “plano grande,

construção pequena” ou “dividir para conquistar”, isto é, o mais viável para as empresas é

desenvolver vários Data Marts para posteriormente integrá-los e, assim, chegar-se ao EDW.

Para a nossa pesquisa a principal fonte de DW ocorreu de planilhas de Excel, tanto a

gerada automaticamente pelo sistema do SIPPAG, quanto a fornecida pelo gestor. Toda via,

o processo de migração de dados para um data warehouse envolve a extração de dados

de todas as fontes relevantes. As fontes de dados podem consistir em arquivos extraídos

de bancos de dados OLTP, planilhas, bancos de dados pessoais (por exemplo, Microsoft

Access) ou arquivos externos. Normalmente, todos os arquivos de entrada são gravados

em um conjunto de tabelas de teste, que são projetadas para facilitar o processo de carga.

O processo de carregamento de dados em um data warehouse pode ser executado

através de ferramentas de transformação de dados que fornecem uma interface para ajudar
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no desenvolvimento e manutenção de regras de negócios ou através de métodos mais

tradicionais, como o desenvolvimento de programas ou utilitários para carregar o data

warehouse, usando linguagens de programação como linguagens PL / SQL, C ++ ou .NET

Framework. A partir daqui todos os conceitos passam a ser mais avançados e rebuscados

sobre a linguagem de programação

Retomando ao que foi explicitado sobre a construção de um B.I - de maneira mais

sintetizada- existem cinco pilares, conforme a seguir:

Figura 9 – Pilares do projeto de BI.

Autora, 2024

O processo se inicia com a extração dos dados. Estes dados, por sua vez, passam por

um tratamento a fim de corrigir possíveis erros e duplicidades para que haja a consolidação

dos dados e esse siga para a modelagem. Na modelagem, o conjunto de dados é avaliado,

ocorre a definição da estrutura de relacionamento entre os indicadores. É nesse momento

em que o programador define quais dados devem se conversar. Ocorre, a partir daí, na fase

de cálculos o mapeamento do KPIs, criação de medidas e a validação numérica. Por fim, há

a definição de layout, tema, paleta de cores, definição de visual e a criação dos relatórios na

fase de visualização. Somente com a publicação do Power Bi é que há compartilhamento

público do relatório.

6.1.1 DESENVOLVIMENTO DO B.I

Os dados para a construção desse painel foram coletados no mês de Agosto de

2023. O gestor do banco de professor equivalente do Instituto Federal da Bahia forneceu as

informações, em planilhas, sobre os contratos de docentes substitutos. Já os dados dos

docentes efetivos foram obtidos através da plataforma do SIPPAG.

Todos os dados foram unificados em uma planilha com guia única a fim de seguir

para fase de tratamento do Design Sprint e consolidar o saldo do BPEq. Essa planilha

desenvolvida foi utilizada como base para o desenvolvimento do Dashborad.
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Todavia, para a criação dos Dashboards não necessariamente precisa ser extraído

da base de dados em Excel, mas por já ser usual no IFBA o uso deste tipo de arquivamento

de dados e a fim de que não ocorra mudanças bruscas na cultura organizacional, foi mantido

a ferramenta utilizada pela instituição de ensino.

Chegando à parte de tratamento do Design Sprint, foi preciso a definição de parâme-

tros e padrões. Para que isso ocorresse foi realizado uma reunião de ajustamento com o

Gestor do BPEq do IFBA. O objetivo principal dessa reunião foi criar e definir padrões. Ainda

foram extintos o uso de siglas e termos que não são de fácil entendimento ao público geral,

como: atribuição da sigla SAJ para o campus Santo Antônio de Jesus. Compreendendo

que o objetivo do Dashboard é ser utilizado, também, como ferramenta de transparência

não poderíamos atribuir siglas ou jargões que são apenas de conhecimento interno. Além

disso, foi definido a necessidade de termos padrões para a motivação de contratação de

docente substituto.

Já que as planilhas obtidas continham informações sem padrões; de difícil compre-

ensão por um usuário que não tenha acesso frequente – para caso de descontinuidade

da atividade do gestor, por exemplo. Ainda assim, as planilhas possuíam várias guias não

sendo possível a consolidação de dados de forma instantânea.

Na planilha foram inseridas mudanças de cores em algumas colunas e listas sus-

pensas. As colunas com cores verdes não necessitam de inserções manuais, pois já fazem

os ajustes automáticos com base na coluna “DATA DE ADMISSÃO” e “PRAZO (DIAS)”,

caso do exemplo a seguir. Para além da definição de padrões e exclusões que poderiam

gerar duplicidades na contagem nessa fase de tratamento foram atribuídas automatização

da contagem de prazos e status do contrato. Bem como, o uso de fórmulas condicionais

quanto ao saldo do BPEQ.
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Figura 10 – Automatização na contagem de prazo

Autora, 2024

Foi inserido, também, o retorno automático na coluna “JORNADA DE TRABALHO” e

“SALDO BPEQ”, em que ao inserir o valor da jornada automaticamente é alterado o saldo

do BPEq, conforme os valores definidos na Portaria Interministerial nº 60/2018.

Figura 11 – Automatização Jornada de trabalho/ saldo BPEQ

Autora, 2024
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Para que ocorra a padronização de termos e procedimentos definidos foram configu-

radas, também, listas suspensas. Essas listas facilitarão no momento de classificar: tipo

de vínculo do docente, lotação, disciplina, status da implantação do contrato, origem dessa

contratação e o motivo legal de contrato.

Figura 12 – Lista suspensa de motivos legais

Autora, 2024

Dessa forma, em uma única planilha o gestor fará a administração do banco. Con-

forme apresentado na figura abaixo.

Figura 13 – Planilha reordenada da base de dados.

Autora, 2024

Passando para etapa de modelagem do Design Sprint e seguindo com o desenvolvi-

mento do protótipo, utilizamos como plataforma o Power Business Intelligence da Microsoft ,

pela maior aptidão da autora com a plataforma.
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Apesar da linguagem ser um pouco complexa para quem não tem a habitualidade

com a plataforma ou a própria linguagem de programação, tentaremos explicar as funciona-

lidades essenciais para o desenvolvimento do B.I, sem muitos aprofundamentos, pois essa

não é a finalidade deste trabalho.

Para iniciar os trabalhos, importamos a nossa base de dados e iniciamos a definição

de dimensões e validade dos dados.

Figura 14 – Obtendo dados para o B.I

Autora, 2024

A seguir configuramos a exposição dos dados e aplicamos as etapas e propriedades

das informações:
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Figura 15 – Definição de propriedades

Autora, 2024.

A seguir começamos a desenhar o cruzamento de informações, como em uma teia

de aranha precisamos construir a base central, que é a nossa chave e posteriormente

construímos os relacionamentos. Esse é o modelo entidade- relacionamento da Linguagem

de Programação SQL.
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Figura 16 – Criando chaves para o B.I

Autora, 2024

É possível verificar na imagem acima quais são as nossas movimentações chaves.

Aqui podemos também determinar quais itens serão expostos ou não.

Já na etapa seguinte, começamos a criar o cruzamento de informações e como

queremos que eles se relacionem com a chave primária.
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Figura 17 – Criando relacionamento para o cruzamento de dados

Autora, 2024
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Desta forma e após realização das relações com a chave concluímos a estrutura do

modelo entidade-relacionamento:

Figura 18 – Estrutura Modelo Entidade-relacionamento

Autora, 2024

Após o desenho desse escopo começamos a trabalhar com o design, layout, cores

e a exposição dos dados para gerar o relatório:

Figura 19 – Definição de Layout e design do BI.

Autora, 2024

E então concluímos e publicamos na rede mundial de computadores para que seja

possível o acesso do público a informação por meio do relatório. Você, leitor, poderá ter



Capítulo 6. LINHA DE CHEGADA 62

acesso ao Dashboard desenvolvido através do link : <bit.ly/pe-dissertacao-tamiresandrade>

ou escaneando através da câmera do seu celular o QrCode:

Figura 20 – Legenda

Autora, 2024.

6.1.1.1 PROPOSTA DE FLUXO OPERACIONAL

Concluindo a etapa central do nosso jogo que foi a construção do Produto Educacio-

nal partiremos para a validação com o público-alvo e reflexões para a finalização do nosso

jogo e consequentemente da nossa pesquisa.

Neste momento e antes da validação iremos propor ao Instituto Federal da Bahia

como ação posterior a essa pesquisa: a implantação do produto educacional. E para a

implantação do nosso painel precisamos definir o fluxo de processos que está inserido

na Administração como Gestão de processo. Desse modo, abordaremos neste momento

os conceitos da Gestão por Processo utilizando como referência o trabalho de Michael

Hammer (2013), intitulado: “O que é Gestão de Processos de Negócio” que apresenta um

compilado do que é e como surge a gestão de projetos como visualizamos hoje.

Bom, para inserir esse mais novo conceito a esta pesquisa é preciso que você, leitor,

entenda que a gestão de processos de negócio, Business Process Management (BPM)

tem como principal antecedente intelectual o trabalho de Shewhart e Deming (Shewhart e
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Deming, 1986; Deming, 1953) foram eles os responsáveis por iniciar os estudos sobre o

controle estatístico de processos. Esses estudos são predessessores a gestão da qualidade

que apontam para ferramentas como: o Seis Sigma.

A gestão de processos surge com a necessidade de reduzir a variabilidade e du-

plicidade na execução do trabalho mediante a medição cautelosa dos resultados e com a

utilização de técnicas que preveem as “causas-raiz” dos possíveis problemas de desempe-

nho. Tudo isso é possível com a implementação do ciclo PDCA, de Deming (1986), em que

é deduzido do ciclo planejar, fazer, verificar e agir (plan, do, check, act – PDCA)

Desse modo, mediante o BPM a organização poderá criar processos de alto desem-

penho, que funcionam com custos mais baixos, maior velocidade, maior acurácia, melhor

uso de ativos e maior flexibilidade. (HAMMER, 2013)

Visto o conceito de gestão de processos, aprofundaremos a análise sobre o desenho

de processo. Que é o objetivo desta seção: propor um desenho de processo para a fase

posterior a pesquisa, que é a fase de implantação.

O desenho de processo prevê a forma pela qual as atividades da organização são

entrelaçadas. A reengenharia (conceito que introduzimos quando você entendeu o PORQUÊ

JOGAR ESSE JOGO?!, na seção 2) reconheceu que o desenho de um processo na verdade

criava um envoltório para seu desempenho, que um processo não poderia funcionar de

forma sustentável melhor que seu desenho permitisse. Com isso as organizações podem

eliminar os custos indiretos e retrabalhos Desse modo, propomos a seguir o fluxo de

operacionalização de saldos do BPEQ em que é possível perceber que as três etapas

iniciais podem ser estanques, ou seja, uma não depende da outra e todas elas culminam

para a “consolidação da informação pelo business Inteligence” e a “disponibilização do

relatório”. Por conseguinte, durante todo o fluxo é preciso que haja a ação:” monitorar

enquadramento a reserva legal de 20%” .

Imagem 17 : Fluxo de operacionalização de saldos do BPEQ
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Figura 21 – Fluxo de operacionalização de saldos do BPEQ

Autora, 2024.

Nesse sentido, o desenho é a especificação do processo; e sem ele, haverá ativida-

des individuais desconexas.

Evidenciamos que o fluxo operacional, assim como o painel de decisão foram

apresentação aos juízes- avaliadores- no momento da validação que veremos a seguir.
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7 VALIDAÇÃO

Ultrapassando a fase de desenvolvimento do protótipo e testagem pelos membros

gestores, seguiremos à validação do referido produto educacional. E chegamos a última

fase do Design Sprint. Para isso e após o uso realizado pelos gestores, aplicaremos um

formulário com a escala Likert. Através da escala Likert conseguimos mensurar os dados

baseando-se nas escolhas das afirmativas realizadas pelos juízes, que foram distribuídas

da seguinte maneira:

1) Satisfeito

2) Pouco satisfeito

3) Muito insatisfeito

4) Insatisfeito

A fim de medir os níveis de concordância e discordância produzidas pelos participan-

tes, optamos por realizar um julgamento quantitativo por meio de uma análise estatística

descritiva, ou seja, as conclusões da validação do instrumento educacional serão de acordo

com à coleta e à tabulação dos dados (JESUS, 2021)

Para Castanheira (2010) A estatística descritiva é um número que, sozinho, descreve

uma característica de um conjunto de dados, ou seja, é um número-resumo que possibilita

reduzir os dados a proporções mais facilmente interpretáveis”. Desta forma, utilizaremos

medidas categoricamente ordinais e essas serão sintetizadas pela medida de posição ou

tendência central no universo estatístico, a “moda”.

Ainda para Castanheira (2010, p. 68) a definição de moda é o “valor dos resultados

de uma pesquisa que acontece com a maior frequência”. Portanto, para cada pergunta e

suas afirmativas, teremos um nível de concordância e discordância que apresentará com

maior frequência, sendo definida como a moda.

Assim sendo, faremos a validação dos parâmetros: técnicos e operacionais do

produto educacional; e os estéticos e intuitos do produto educacional. Que serão obtidos

via formulário online. Os juízes - avaliadores- que optaram com a maior frequência os níveis

satisfeito ou pouco satisfeito, consideramos que as afirmativas atendem os requisitos de

validação, já para os níveis muito insatisfeito e insatisfeito, consideramos que as afirmativas

não atendem os requisitos de validação.

7.1 RESULTADOS DA VALIDAÇÃO

Para obtenção dessa validação foi requisitado da Pró-reitoria de Ensino (PROEN),

atual responsável por gerenciar o BPEQ, a indicação de três servidores que já tiveram

ou têm acesso ao gerenciamento do BPEQ para que estes pudessem participar da etapa

de validação do produto educacional realizado. Após o contato inicial de apresentação

da proposta foi enviado, por e-mail, a carta de apresentação do projeto com os links: a
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base de dados – no modo de leitura- <https://bit.ly/basededados-pe-tamiresandrade> ; o

produto educacional – Dashboard- BPEQ < https://bit.ly/pe-dissertacao-tamiresandrade>;

e o formulário de validação < https://bit.ly/validacao-pe-tamiresandrade >.

O formulário de validação foi construído com seis seções, sendo três delas de caráter

objetivo e duas com respostas abertas, conforme apresentaremos abaixo. Após o envio foi

definido o prazo de 10 dias para retorno e foram obtidas as respostas a seguir:

Para a primeira questão todos os avaliadores identificaram-se como sou/fui gestor

do BPEQ. Evidencia-se que inicialmente a proposta era que esta validação também fosse

aplicada ao público geral (alunos, docentes e técnicos) com o objetivo de evidenciar esta

como uma ferramenta de transparência, mas a autora identificou a necessidade de que

fosse criado um material de conscientização, tendo em vista que esse não é um assunto

de domínio público. Desta forma, e tendo em vista os prazos curtos no cronograma não foi

possível, nesta etapa, realizar a pesquisa com o público geral.

Figura 22 – Questão 1 do formulário de validação

Questão 1 do formulário de validação

Para a questão de número dois foram aplicadas questões objetivas no que tangem

os parâmetros técnicos e operacionais do BPEq do IFBA. Das nove afirmativas apenas três

foram classificadas como satisfeito e pouco satisfeito, sendo elas: Foi possível observar as

tendências por motivo da contratação dos docentes ; e Foi possível observar a composição

de docentes efetivos e substitutos por campus.
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Figura 23 – Questão 2 do formulário de validação

Autora, 2024

Já para o item três foram investigados os parâmetros estéticos e intuitivos do Produto

Educacional. Para esse item apenas as afirmativas “o design é intuitivo” e “As cores e fontes

estão bem dispostas” receberam a avaliação de pouco satisfeito.
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Figura 24 – Questão 3 do formulário de validação

Autora, 2024

No item de número 4, os juízes validaram que consideram que com implantação

dessa ferramenta haverá transparência na gestão do BPEQ.

Figura 25 – Questão 4 do formulário de validação

Autora, 2024

Já para o item 5, em que há uma resposta aberta para os que se declararam como

pouco satisfeito ou insatisfeito não houve resposta.
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Figura 26 – Questão 5 do formulário de validação

Autora, 2024

No item 6, foi disponibilizado espaço para comentários, críticas e / ou sugestão ao

BPEQ.

Figura 27 – Questão 6 do formulário de validação

Autora, 2024

Neste espaço aberto a comentário todos os três juízes deram as suas contribuições

e é o que apresentaremos a seguir por meio de consolidação com o uso da ferramenta de

análise textual discursiva (ATD).

A análise textual discursiva é uma abordagem de análise de dados que dialoga

com duas formas consagradas de análise na pesquisa qualitativa sendo estas a análise de

conteúdo e a análise de discurso. A ATD é descrita como um processo que se consolida com

a unitarização. A unitarização é processo de colocar-se no movimento dos pensamentos da

consciência coletiva, de reconstrução de significados (LÉVY, 2001; MORAES, GALIAZZI,

2006).

Sendo assim, no desenvolvimento da análise textual discursiva especialmente no que

tange a unitarização, há a constituição de novos sentidos, processo esse que perpassa pela

interação com outras vozes dentre elas a do pesquisados que atualiza sentidos expressos.

Após o exposto foi obtida a ATD das respostas oriundas do formulário de validação.
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Figura 28 – ATD obtida a partir formulário de validação.

Autora, 2024

Concluísse após o exposto que houve a validação por parte dos juízes sendo

necessário na etapa de implantação ajustes que se adequem as questões trazidas nas

sugestões.

Ademais, frisa-se que conforme o Art. 17 do Regulamento Geral do Programa

de Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica em Rede Nacional

(PROFEPT), “o Produto Educacional desenvolvido terá sua validação realizada por meio de

uma banca de defesa do Trabalho de Conclusão de Curso”. Desse modo, a segunda etapa

de validação ocorrerá durante a análise da Banca Examinadora de Defesa.
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8 COMO ESTA PESQUISA CONTRIBUI PARA A EPT

Pensar a gestão de um espaço educacional é também pensar em como a organiza-

ção deste impactará na aprendizagem do aluno. Afinal, mais do que uma boa estrutura a

escola precisa ser viva e construída para a comunidade que alí transita.

Defender a EPT como modelo de Educação é pensar, planejar, organizar, dirigir e

controlar para que este espaço educacional atenda a sua funcionalidade que é formar o

cidadão na sua integralidade. As formulações de Marx, Engels e Gramsci se constituíram em

referências conceituais, epistemológicas e metodológicas do campo Trabalho e Educação.

É perceptível que há convergência de posições no que tange à proposta de uma educação

que tome o trabalho como referência, como fundamento e/ou como princípio educativo

(MOURA, LIMA FILHO e SILVA, 2012, p.10. Nesse sentido, a proposta de uma educação

integral para a classe trabalhadora, em última análise visa restituir o vínculo entre trabalho

e educação que foram historicamente cortados e “remendados” aos modos dos processos

produtivos, privando o homem de compreender a sua própria existência (FRIGOTTO, 2005;

SAVIANI, 2007). Para a tradição marxista a chave para romper com essa lógica está na

própria natureza do trabalho, no que tange à sua dimensão emancipadora.

Desse modo, esta pesquisa de consubstancia em fortalecer a estrutura organizacio-

nal do IFBA através do BPEq e por consequência reflexa da rede federal, tendo em vista a

possibilidade de expansão de sua aplicabilidade a outros IFs.

Além disso, este trabalho se propõe a iniciar uma reflexão sobre a jornada de trabalho

do docente, bem como, a relação deste com a gestão.

A discussão proposta nessa pesquisa se dispõe a aumentar a confiabilidade, acurá-

cia e transparência a fim de fortalecer a gestão democrática.

Além da gestão democrática há a propositura do início de ações que busquem

fortalecer a relação docente X gestor a fim de elevar a motivação desses profissionais,

tendo em vista que uma equipe profissional engajada estará mais disposta impactando no

clima organizacional que é percebido pelo discente.
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9 SUGESTÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS

Saiba, não é o fim.

Não é o final.

Só termina quando acaba.

Enquanto houver vida não acaba aqui.

Se há luz. Há vida.

O fim só existe para quem não vê no recomeço.

Guilherme de Sá, 2021.

Não é o fim. A conclusão deste trabalho aponta para outros direcionamentos, desdo-

bramentos e possibilidades a partir desta pesquisa. Dentre elas sugere-se a constituição de

espaços para o diálogo entre docente e gestores, tendo em vista que apesar de ser esse o

nosso objetivo inicial não conseguimos - devido à dificuldade na operacionalização- esten-

der a nossa pesquisa aos docentes que são os principais impactados quanto a possíveis

modificações do BPEQ.

Neste sentido, a gestão democrática e participativa do IFBA pode propor rodas

de diálogo ou até mesmo cards informativos sobre o BPEq, pois apesar de ser este tão

importante para a funcionalidade do Instituto é pouco conhecido entre os docentes; fato

observado durante as aulas do curso de pós-graduação em que ao mencionar o BPEq

os colegas que são docentes do IFBA diziam desconhecer e até mesmo na banca de

qualificação uma das avaliadoras e também docente do IFBA afirmou desconhecer o banco

e a sua importância.

Quanto ao BPEq, sugere-se a implantação do painel e fluxo operacional proposto,

bem como, o aprimoramento da ferramenta com a possibilidade de descentralização da

gestão aos campis. Sugere-se, ainda, a disponibilização do link do Dashboard no site oficial

do Instituto com a finalidade de gerar transparência e acesso à informação.

Em síntese, através deste trabalho nos propusemos a trazer luz a um diálogo entre

os conceitos da Administração Geral e a Educação, mostrando que sim é possível essas

duas grandes áreas de convergirem para ratificar a importância do modelo de educação

profissional e tecnológica. Aqui evidenciamos através da narrativa de um jogo todo os

nossos esforços e compreensões para atingir ao objetivo final que foi a elaboração, como

produto educacional, de um painel de decisão que propiciasse a sistematização do BPEq

com o estabelecimento de um fluxo operacional padrão para os gestores do banco do
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IFBA, apontando para uma abordagem otimizada, prezando pela gestão democrática e os

princípios da transparência pública.

Por fim, notadamente ratificamos a relevância deste estudo sobre temas que cor-

roborem para a construção de uma educação omnilateral, emancipadora e politécnica.

Estudos esses que têm como ponto de partida as concepções e acepções de grandes

filósofos que permanecem nutrindo as pesquisas da atualidade, como: Gramsci e Karl Marx.

Nesse contexto, autores contemporâneos como Demerval Saviani, Marise Ramos, Frigotto,

Ciavatta, Manacorda, entre outros, corroboram para a construção do pensamento contra

hegemônico e difusão da necessidade de práticas pedagógica que vislumbrem e tratem os

indivíduos dentro das suas excepcionalidades.
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PLANILHA BASE PARA A CONSTRUÇÃO DO POWER BUSINESS INTELLIGENCE
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POWER BI. - PRIMEIRO VISUAL - REVELA O CENÁRIO DO BPEQ EM SALVADOR



318 52

384

16,35%

0,00 3.065,28

546,89

SALVADOR

VITÓRIA DA CONQUISTA

EUNÁPOLIS

BARREIRAS

SIMÕES FILHO

VALENÇA

546,89

224,90

151,49

149,59

126,74

126,20

ENGENHARIA ELÉTRICA

MATEMÁTICA

GEOGRAFIA

QUÍMICA

ENGENHARIA CIVIL

ADMINISTRAÇÃO

5,00

4,00

10,00

4,00

3,00

2,00

3.065,28
Portaria Conjunta 28/2023-MGI/MEC

10

EXPANSÃO DAS INSTITUI…

AFASTAMENTO PARA EST…

VACÂNCIA DE CARGO EF…

LICENÇA À GESTANTE

OCUPAÇÃO DE CARGO D…

LICENÇA PARA TRATAME…

AFASTAMENTO PARA MA…

LICENÇA PARA TRATAR D…

23

12

6

3

2

3

1

1

Todos 

Motivo legal 

Ago Out Dez Fev Mar Abr Mai Jun Jul Out Fev Mai Jun Jul Ago
2021 2022 2023
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5

3
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3 3
2

9

2
1 1

2

5
4

5
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POWER BI. - PRIMEIRO VISUAL - REVELA O CENÁRIO DO BPEQ EM TODO O

IFBA



1.509 260

2239

17,23%

0,00 3.065,28

2.641,83

SALVADOR

VITÓRIA DA CONQUISTA

EUNÁPOLIS

BARREIRAS
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VALENÇA

546,89

224,90

151,49

149,59

126,74
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INFORMÁTICA
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ENGENHARIA ELÉTRICA

ATENDIMENTO EDUCA…

FÍSICA

29,00
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15,18
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12,59
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Portaria Conjunta 28/2023-MGI/MEC
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POWER BI. - SEGUNDO VISUAL - REVELA A LISTAGEM DOS CONTRATOS

VENCIDOS E A VENCER



LOTAÇÃO Admissão Vencimento Dias Disciplina Motivo

VITÓRIA DA CONQUISTA          

40          

1096609 28/02/2023 28/02/2024 -77 ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO OCUPAÇÃO DE CARGO DE DIREÇÃO

1226657 03/03/2022 03/03/2023 -439 LÍNGUA PORTUGUESA EXPANSÃO DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO

3283107 22/03/2022 22/03/2023 -420 ENGENHARIA CIVIL VACÂNCIA DE CARGO EFETIVO

3283605 23/03/2022 23/03/2023 -419 DESENHO TÉCNICO VACÂNCIA DE CARGO EFETIVO

3284218 31/03/2022 31/03/2023 -411 ADMINISTRAÇÃO EXPANSÃO DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO

3285727 30/03/2022 30/03/2023 -412 ENGENHARIA AMBIENTAL OCUPAÇÃO DE CARGO DE DIREÇÃO

3285880 18/04/2022 18/04/2023 -393 ENGENHARIA AMBIENTAL EXPANSÃO DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO

3287285 18/04/2022 18/04/2023 -393 EDUCAÇÃO FÍSICA EXPANSÃO DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO

3298085 21/06/2022 21/06/2023 -329 LÍNGUA INGLESA EXPANSÃO DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO

3303882 30/06/2022 30/06/2023 -320 ADMINISTRAÇÃO LICENÇA À GESTANTE

3332926 06/03/2023 05/03/2024 -71 ADMINISTRAÇÃO EXPANSÃO DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO

VALENÇA          

40          

1063242 04/04/2022 04/04/2023 407 TURISMO AFASTAMENTO PARA ESTUDOS EM PROGRAMA DE PÓS GRADUAÇÃO STRICTO SE
Total          

Todos 

Todos 

Todos 

Todos 

Todos 

2239260

Tamires Silva de Andrade

Microsoft Power BI Páginas  

15/05/2024, 14:29 Microsoft Power BI
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FORMULÁRIO DE VALIDAÇÃO



FORMULÁRIO DE VALIDAÇÃO DO
PRODUTO EDUCACIONAL :
DASHBOARD DE GESTÃO DO
BPEQ DO IFBA

Olá! Sou Tamires Andrade, mestranda no Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional e
Tecnológica - PROFEPT, no Instituto Federal da Bahia, orientada pelo Professor Dr. Danilo Almeida
e sob coorientação do Professor Dr. Jancarlos Lapa. Este formulário tem como objetivo validar o
produto educacional idealizado para responder a pergunta central da pesquisa do mestrado:
"Como fazer a gestão do banco de professor-equivalente? Uma proposta a partir da realidade do
Instituto Federal da Bahia".

O banco de professor-equivalente (BPEq) foi instituído como instrumento de gestão de pessoal,
sendo formado pela soma dos Professores do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico
efetivos, substitutos e visitantes, expressa na unidade professor-equivalente. Assim, para cada
cargo e regime de trabalho é atribuído um fator de equivalência. As normativas atribuem, ainda, o
limite de reserva do BPEq de 20%, para que ocorra a contratação de docentes substitutos /
visitantes.

Desta forma, o produto educacional proposto pretende auxiliar a gestão do banco oferecendo
uma sistemática dinâmica, intuitiva e transparente. 

Para seguir as etapas de validação você poderá ler o Qr Code, exposto acima, - apontando a
câmera do seu celular - ou abrir o link a seguir: <https://bit.ly/pe-dissertacao-tamiresandrade> 

O Dashboard possui duas telas, podendo ser modificada clicando na lateral esquerda abaixo das
logomarcas do IFBA e do PROFEPT. No ícone visão geral do BPEq é possível ter acesso ao cenário
do BPEq com o respectivo saldo selecionando a opção todos os campus, ou caso seja de seu
interesse apenas um campus. Já no ícone Docentes substitutos é possível que verificar os
contratos, vencidos e a vencer por campus e carga horária. 
O Dashboard possui hiperlink com a Portaria Conjunta 28/2023 -MGI/MEC; botões e legendas de
descanso - que não necessita de clique; seleção de informações para a filtragem na página
"Docentes Substitutos". 

Salientamos que a inserção dos dados somente poderá ocorrer de modo incremental através do
DataWarehouse que será fornecido a equipe gestora. 

Para a testagem do protótipo foram utilizados os dados fornecidos pela gestão do BPEq do IFBA

14/05/2024, 15:15 FORMULÁRIO DE VALIDAÇÃO DO PRODUTO EDUCACIONAL : DASHBOARD DE GESTÃO DO BPEQ DO IFBA
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no mês de Agosto de 2023. Os dados fornecidos passaram pelos tratamentos necessários a fim de
adequar-se a LGPD ( Lei Geral de Proteção de Dados). 

Nunca forneça sua senha. Relatar abuso

Sou / fui gestor do BPEq

Identifique o seu perfil1.

Este conteúdo foi criado pelo proprietário do formulário. Os dados que você enviar serão enviados ao proprietário
do formulário. A Microsoft não é responsável pela privacidade ou práticas de segurança de seus clientes, incluindo
aqueles do proprietário deste formulário. Nunca forneça sua senha.
Microsoft Forms | Pesquisas, questionários e votações com tecnologia de IA Criar meu próprio formulário
Política de privacidade | Condições de uso

14/05/2024, 15:15 FORMULÁRIO DE VALIDAÇÃO DO PRODUTO EDUCACIONAL : DASHBOARD DE GESTÃO DO BPEQ DO IFBA
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FORMULÁRIO DE VALIDAÇÃO DO PRODUTO EDUCACIONAL : DASHBOARD DE GESTÃO DO BPEQ DO
IFBA

* Obrigatória

Bem-vindo, gestor! 

Nesta seção queremos obter a sua opinião sobre o Produto Educacional que poderá o auxiliar na gestão do BPEq

Sobre os parâmetros técnicos e operacionais do BPEq do IFBA, responda sobre o observado no 
Produto Educacional.  * 

2.

Muito satisfeito  Satisfeito Pouco satisfeito Insatisfeito

Foi possível
observar a
adequação ao
limite de saldo
de reserva de 
BPEQ de 20%,
que indica a
relação entre
docentes
substitutos e
docentes e
efetivos.

Foi possível
observar os
contratos que
estão próximos
ao vencimento.

Foi possível
observar as
tendências por
motivo da
contratação dos
docentes. 

Foi possível
observar a
composição de
docentes
efetivos e
substitutos por
campus.

Foi possível
observar os
limites de saldo
de reserva de 
BPEQ de
20%, por
campus.

14/05/2024, 15:15 FORMULÁRIO DE VALIDAÇÃO DO PRODUTO EDUCACIONAL : DASHBOARD DE GESTÃO DO BPEQ DO IFBA
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Muito satisfeito  Satisfeito Pouco satisfeito Insatisfeito

Sobre os parâmetros estéticos e intuitivos do P.E * 3.

Muito satisfeito Satisfeito Pouco satisfeito Insatisfeito

Caso esse Dashboard esteja disposto para acesso público - em uma escala de 1 a 5 - você 
acredita que esta pode ser uma forma de tornar os contratos de docentes substitutos/ visitantes 
e saldo do BPEq mais transparente? * 

4.

Caso você tenha estado pouco satisfeito ou insatisfeito com algum dos parâmetros expostos 
acima nos explique o porquê. A sua opinião é muito importante! 

5.

Foi possível
observar ao
longo do
tempo quando
ocorre mais
contratação de
docentes
substitutos.

O P.E. ajudará a
acompanhar os
contratos
próximos ao
vencimento

O P.E ajudará a
administrar as
contratações
dos docentes
substitutos

O P.E. apresenta
informações
essenciais para
gerenciar o
BPEQ

O P.E apresenta
bom visual

O design é
intuitivo

As cores e
fontes estão
bem dispostas 
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Nunca forneça sua senha. Relatar abuso

Insira sua resposta

Espaço para registro dos comentários, críticas e/ou sugestões. Sinta-se livre para comentar tudo 
que julgar pertinente. 

6.

Insira sua resposta

Este conteúdo foi criado pelo proprietário do formulário. Os dados que você enviar serão enviados ao proprietário do formulário. A Microsoft
não é responsável pela privacidade ou práticas de segurança de seus clientes, incluindo aqueles do proprietário deste formulário. Nunca
forneça sua senha.
Microsoft Forms | Pesquisas, questionários e votações com tecnologia de IA Criar meu próprio formulário
Política de privacidade | Condições de uso
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